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1. Introdução 

Vou iniciar esta conferência com uma afirmação um tanto decepcionante: 
contràriamente ao que foi anunciado, não proporcionará um arcabouço 
teórico comum para os participantes dêste conclave. No contexto desta 
conferência, a atribuição que me foi dada equivaleria a estabelecer uma 
série de concepções teóricas que permitissem compreender e enfrentar os 
problemas de administração pública na América Latina nos próximos anos. 
Isto me parece uma tarefa impossível, atualmente, menos em virtude de 
deficiências intelectuais dos estudiosos do que por causa da crise his­
tórica que a humanidade está atravessando no momento, a qual apresenta 
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tantas singularidades que torna nossas formulações teóricas extremamente 
precárias. Nesta passagem crítica da História, em que reina o dissenso, 
estaríamos assinando o atestado de óbito de nossa comunidade profissional 
se afirmássemos existir entre nós um consenso conceitual. 

Talvez o que de mais inteligente possamos fazer agora será qualificar a 
nossa ignorância em vez de tentar extrapolar especulações com base em 
categorias e hábitos cognitivos conhecidos. Está claro que um mínimo de 
consenso teórico é requisito essencial para qualquer comunidade científica. 
Sem êle, não há como conjugar esforços num processo de elaboração teóri­
ca. Entretanto, atravé~ de tôda a História têm-se sucedido diferentes ma­
nifestações de consenso teórico, diferentes modelos ou paradigmas de ciên­
cia, marcando-se as transições por elevado grau de incerteza. 1 

É oportuno dizer qUe em cada uma das transições, o que antes era tácito 
ou inconsciente no comportamento dos participantes tornava-se explícito 
e consciente. Nem por isto, porém, passavam desde logo a perceber os 
novos paradigmas; o que se pode dizer é que ficavam cônscios de sua pró­
pria ignorância em relação aos novos desafios que queriam enfrentar e 
diagnosticar. Assim, cada um daqueles momentos de transição caracteri­
za-se por uma nova ignorância,~ a qual não pode ser superada sem uma 
nova estrutura básica de investigação, consentânea com as novas tendências 
da História. Os pensamentos não são supra-históricos; são produzidos pela 
mente de homens cujas motivações e impulsos se moldam por circunstân­
cias concretas que variam a cada período. Não podemos externar com cla­
reza nossas conceptualizações quando as tendências de nossas atuações e 
vicissitudes diárias ainda não têm padrão definido. É então que nossa igno­
rância se manifesta de maneira mais veemente. 

Parece, todavia, comeniente fazer distinção entre duas espécies de ignorân­
cia. Existe a ignorância insuspeitada dos que não se dão conta da obsolcs­
cência de suas formas e estruturas intelectuais em relação às novas circuns­
tâncias, e assim procuram, em vão, arregimentá-las apelando para extrapo­
lações. Seu exagerado engajamento com uma estrutura teórica episódica 
torna-os insensíveis à ~ingularidade de situações que não se enquadrem em 
precedentes. As razõe~ dêsse tipo de esquizofrenia são várias, valendo citar 
interêsses radicados em cargos conquistados, falta de vigor psíquico para 
auto-renovação, mêdo de enfrentar a incerteza e a ambigüidade, isolamento 
psíquico, o qual, segundo Lifton, constitui uma total dessensibilização frente 
a inesperados incidentes na vida.3 De outra parte, temos a ignorância cons­
ciente, ou docta ignorantia, na expressão clássica de Nicola de Gusa. Esta 
é a ignorância que de\'emos confessar, sem acanhamento, no presente mo­
mento histórico de nosso campo de estudo. 

1 Sôbre a história dos modelos de ciência, veja-se KUHN. Thomas S. The Structure 
01 Scientilic Revolutions. Chicago, The University of Chicago Press, 1966. 
2 A expressão é de Gardner Murphy. Veja-se de sua autoria, RI/man Potelltialities. 
Nova Iorque, Basic Book" Inc., 1958, p. 9-14. 
3 LIFTON, Jay. Ristory and Ruman Survival. Nova Iorque, Randon House, 1970. 

8 R.A.P.2/70 



2. A Nova Administração Pública 

Em vários círculos de nossa comunidade profissional trava-se o debate sôbre 
o que seja a nova administração pública. O assunto, sem dúvida, é mo­
mentoso. Parece, todavia, cedo demais para procurarmos encontrar o cos­
mos conceptual que a matéria reclama. Por enquanto, define-se a nova 
administração pública menos por sentenças conclusivas do que pela atitude 
de ignorância consciente. Quer isto dizer que a nora administração pública 
se caracteriza pela percepção do hiato que existe entre o que sabemos e o 
que precisamos saber para cumprir os deveres específicos de nossa profis­
são. Na medida em que nos damos conta de quanto nos falta saber, ou 
seja, em outras palavras, na medida em que delimitamos a nossa ignorância, 
atingimos o limiar da nova administração pública. 

A ignorância consciente é paradoxal se a considerarmos por um prisma 
fenomenológico. Ela é estruturalmente intencional, isto é, percebemos que 
há perguntas que temos de responder, de pouco nos valendo, porém, para 
tanto, os conhecimentos de que dispomos. É a consciência da ignorância 
de alguma coisa; pelo menos, é a indicação de que falta saber alguma coisa. 
Abre assim novos horizontes ao indivíduo, dando-lhe o poder de adquirir 
os conhecimentos de que necessita desde que tenha coragem e fôrça bas­
tantes para desaprender os seus métodos habituais e reaprender através da 
ação, ou, se assim o preferirdes, pela pesquisa-ação. 

A nova administração pública é essencialmente não-prescritiva. Substitui os 
enfoques normativos da administração pública tradicional pela atitude de 
ignorância consciente. É por isto que o conceito de pesquisa-ação, de Kurt 
Lewin, está tão em voga hoje. Com efeito, se desenvolvermos essa idéia 
a fundo, acabaremos frente a frente com o problema de reconceituar a ciên­
cia e sua prática. A pesquisa-ação pode ser considerada uma revivescência 
da noção de praxis, de Hegel e Marx. Em têrmos gerais, o sentido dessa 
praxis é a unidade indissolúvel da teoria e da prática, a integração dialética 
do especulativo e do empírico. Após a morte de Hegel, coube ao filósofo 
polonês August von Cieszkowski assumir a tarefa de atualizar a doutrina 
de Hegel. Desenvolveu as conseqüências da tese hegeliana de ser a vontade 
uma forma específica de pensamento. Daí se segue, segundo Cieszkowski, 
que a ação humana comum pode ter um conteúdo filosófico ou teórico. 
Cieszkowski conclui que o homem pode eliminar o acaso e a necessidade 
do domínio da História, e tornar-se "um consciente mestre construtor"" 
de seu próprio futuro. Mas, para que o homem possa atingir a estatura de 
um agente de mudança consciente, seu raciocínio terá que "descer das 
alturas da teoria para o campo aberto da praxis":J Mais tarde, Marx repe­
tiria Cieszkowski, em sua Tese sóbre Feuerbach, onde apresenta praxis 
como "atividade prático-crítica", ou ação permeada de raciocínio. Acusan-

4 Veja-se LOBKOWICZ, Nicholas. Theory and Practice. Notre Dame, University of 
Notre Dame Press, 1967, p. 198. 
5 Ibidem, p. 202. 
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do os filósofos tradicionais de serem escolásticos, afirma: "Os filósofos ape­
nas interpretaram o mundo; o que importa é mudá-lo".6 

Deixando de lado os elementos dogmáticos da concepção hegeliana-mar­
xista da História. os atuais praticantes de administração pública, orientados 
para pesquisa-ação (R. Chin, W. Bennis, Kotardinski, Kaufman e outros), 
têm vários elementos em comum com aquêles que, no século passado, ten­
tavam reabilitar a prática dando-Ihes certo conteúdo teórico, como, por 
exemplo, a procura de: um nôvo modêlo de ciência e pensamento, em que 
teoria e prática fôssem inseparáveis, e uma preocupação com a consciente 
previsão do futuro. O conceito de ignorância consciente confere ao modêlo 
contemporâneo de pesquisa-ação a necessária especificidade em relação ao 
conceito hegeliano-marxiano de praxis, no sentido de que os administradores 
de hoje, orientados para a pesquisa-ação, não mais aceitam a idéia de um 
desenvolvimento social unilinear, como o faziam os seguidores de Hegel e 
Marx. 

Podemos visualizar os atuais adeptos da pesquisa-ação como peritos em 
ignorância consciente, Não são nem otimistas nem pessimistas no que se 
refere ao curso futuro da História, mas que salientam a necessidade de que 
em todos os níveis do sistema social haja engajamento e responsabilidade 
no processo decisório. 

A citação que se segue parece representativa da nova administração 
pública. 

"Estamos correndo, cada vez mais, o risco de agir como se soubés­
semos o que estamos fazendo, quando tal não acontece, e depois 
não sermos capazes de arcar com as conseqüências de haver erra­
do. Tal procedimento faria desgastar a credibilidade das organiza­
ções e das estratégias de mudança que empregam, bem como a le­
gitimidade reconhecida ao govêrno e ao processo político que o pro­
duz. Tentar fazer face a tal situação apelando para os mesmos 
processos que contribuíram para o surgimento do problema seria 
arriscar-se a um círculo vicioso de falência política e organizacional. 

fl Em nmso campo. hú necessidade de um estudo sistemático do problema da uni­
dade da teoria e da pratica, Isto está implícito nas teorias da mudança, de Bennis, 
e na integração de pemamento e ação, de Robert Biller. Os representantes alemães 
da Esquerda Hegeliana preocupavam-se muito com essa questão, muito antes de Marx. 
Assim. por exemplo, e'creveu Ludwing Feuerbach: "Na filosofia especulativa não 
encontro o elemento de empirismo, e no empirismo não encontro o elemento de es­
peculação. Meu método. por isso, é reunir a ambos, não como matérias diferentes. 
mas como princípios diferentes, isto é, ati\'idade empírica e atividade especulativa". 
(Veja-se HOOK, Sidney. Frolll Hegel to Marx. Ann Arbor. University of Michigan 
Press. 1966, p. 224). É oportuno salientar que o pragmatismo de William James tem 
elementos em comum com a teoria hegeliana-marxiana de praxis. A seguinte asser­
tiva de James seria sub,crita também por Marx: "O centro de gravidade da filoso­
fia precisa mudar de lugar. O terra a terra das coisas, de há muito obumbrado pe­
las glórias das alturas, precisa recuperar seus direitos... Será uma alteração na sede 
da autoridade que quase relembra a Reforma Protestante". (Veja-se What Pragmatism 
Means by Practical. In: DEWEY, John. Essays in Experimental Logic. Nova Iorque. 
Dover Publications, Inc" 1916, p. 306. 
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Há necessidade de algo diferente ... 7 Uma das hipóteses poderia 
ser tentar fundir conhecimento e ação. Essa alternativa reconhe­
ceria que o simples fato de pessoas diferentes pensarem e agirem, 
ou de as mesmas pessoas pensarem e agirem em momentos dife­
rentes não tomará, por si só, o pensamento destituído de valor 
prático e a ação desinformada. Ter algumas pessoas planejando, 
pensando, agindo, assumindo riscos e observando resultados seria 
considerado, na melhor das hipóteses, como fútil. A ação seria re­
conhecida como a base do planejamento."8 

Concluindo a presente secção, cumpre dizer que a nova administração 
pública tende a ser não-prescritiva, anti escolástica e orientada para a pes­
quisa-ação. Nos parágrafos que se seguem, faremos uma tentativa de va­
lidar mais seguramente essa conceituação. 

3. Da Obediência Cega ao Engajamento Consciente e Sistemático 

Se quisermos que a administração pública seja um campo científico, é pre­
ciso que se baseie num conjunto de pressupostos básicos que serão os mes­
mos, tanto na América Latina quanto em qualquer outra parte. Nestas con­
dições, o problema de reorientar o estudo de administração pública na 
América Latina não é diferente do mesmo problema em outras áreas, quanto 
a certos elementos fundamentais da disciplina. Em cada fase de sua evolu­
ção, a administração pública é sempre parte de um largo contexto histórico. 
E talvez o que hoje consideramos uma crise de administração pública não 
se deve, em boa parte, senão ao fato de têrmos obedecido a um modêlo da 
disciplina que não mais encontra acolhida nos dias de hoje. Sobreveio um 
nôvo contexto histórico, cujas implicações provàvelmente se antecipam ao 
nosso pensamento e à nossa ação. Nota-se que isto é uma impressão comum 
à maioria dos integrantes de nossa comunidade profissional. Fred Riggs, 
por exemplo, expressa-a nas seguintes palavras: "Nosso mundo em trans­
formação obriga-nos a suscitar ... perguntas. Como iremos respondê-las?"9 
E assim responde: "Receio que não poderemos enfrentá-las honesta e inte­
ligentemente enquanto não mudarmos alguns de nossos pressupostos im­
plícitos quanto ao sentido da administração pública. Estamos peados por 
algumas ambigüidades fundamentais que nos impedem de raciocinar com 
cla"eza"Y' Para vencer essa dificuldade, talvez seja útil explicar o que pa­
recem ser alguns dos pressupostos da nova administração pública. Vamos 

.. BILLER, Robert P. Cornbining Knowledge and Action, Toward a Post-Reforrn 
Society. In: Blueprint. Working Papers, School of Public Adrninistration, University 
of Southern California, 1969, p. 20. 
8 Ibidcm, p. 23. 
~ RIGGS, Fred. Administration and a Changing \VorId Environrnent. Public Adminis­
tralion RCl'iew, julho-agôsto de 1968, p. 350. 
10 Ibidem. 
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denominá-los engajamentos, porque na verdade trata-se de premissas va­
lorativas de nosso comportamento profissional. Nossa tese é que uma cons­
ciência clara e sistemútica da natureza dêsses engajamentos libertará nosso 
raciocínio das ambigüidades a que se refere Fred Riggs. 

4. Engajamento com o Mundo 

o mundo, atualmente, tem, no campo das ciências sociais. pelo menos duas 
importantes conotações: é uma categoria de análise e um objeto de calhexis 
ética. 

Como categoria de análise, tem o mundo uma longa tradição histórica, 
mas somente nas últimas décadas tornou-se alvo de preocupação crítica por 
parte dos mestres de diversos ramos da ciência. No passado, o mundo era 
tratado como ficção ce especulação filosófica. Os pensadores clássicos não 
enfrentavam uma situação de desenvolvimento e interdependência tecnoló­
gica e econômica como a temos presentemente. Naquele tempo, sendo as 
diversas sociedades bastante segregadas umas das outras, apresentava o mun­
do interêsse meramente especulativo. Hoje, porém, a tecnologia transfor­
mou-o num sistema único e completo. Não existe lugar isolado em nosso pla­
nêta. Há problemas que afetam o mundo inteiro e que ficarão sem solução se 
não se fizer um esfôrço pela institucionalização em escala universal; ao 
mesmo tempo, parece haver recursos, disponíveis e em potencial, capazes 
de livrar da pobreza tôda a humanidade. Se ainda há grandes disparidades 
no padrão de vida de diferentes povos, hão de ser antes um produto insti­
tucional do que o resultado de uma real escassez de meios. Segundo alguns 
autores, o principal empecilho à universalização do bem-estar e à conjura­
ção das ameaças de uma catástrofe termonuclear é a nação-estado. 

Alguns mestres estão convencidos de que o conhecimento, sobretudo em 
sua forma tecnológica, está em vias de assumir o papel que o capital teve 
para o desenvolvimento econômico. Diz certo futurólogo que "qualquer 
invenção que o homem possa imaginar poderá vir a ser realizada".l1 Emma­
nuel Mesthene, diretcr dos Programas de Ciência e Teconologia da Univer­
sidade de Harvard, afirma: "Possuímos, agora, ou sabemos como obter a 
capacidade técnica para fazer quase qualquer coisa que queiramos."l~ Não 
seria difícil citar muitos autores que sustentam ponto de vista idêntico e, 
conseqüentemente, sugerem que o progresso, ao menos teoricamente, po­
deria ser ilimitado nos dias de hoje. Dessa maneira, a riqueza ganha nôvo 
sentido. Deixa de sa produzida exclusivamente pela natureza; tornou-se 
essencialmente obra do homem. É possível criar a riqueza por meio dc uma 
administração adequada, isto é, mediante conhecimento aplicado. Alcança­
mos, neste ponto, uma modalidade de economia política sem precedentes. 
A situação está madura para o aparecimento de um nôvo Adam Smith, 

11 KOSTELANETZ, Richard (coord.). Be)"ond Lelt and Right. Nova Iorque, William 
Morrow and Co., 1969, p. 20. 
1~ Citado em FERKISS, Victor C. Technological Mal!: The Myth and Reality. Nova 
Iorque, George Braziller, 1969, p. 20. 
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cuja tarefa seria escrever, não A Riqueza das Nações, mas A Riqueza do 
Mundo. Aliás, há indicações de que um tratado dessa natureza está sendo 
elaborado por diversas pessoas. É verdade que certas autoridades e orga­
nizações, tais como as Nações Unidas e o Banco Mundial, já adotam o 
pressuposto de existir uma economia mundial suscetível de ser manejada 
como um todo; por outro lado, a compilação de um Produto Mundial Bruto 
está-se tornando um instrumento de análise. Não foi por acaso que o Pre­
sidente Nixon recentemente apresentou a sua primeira mensagem sôbre o 
Estado do Mundo. 

São êsses sinais positivos de que o mundo cada vez mais está se tornando 
uma categoria de investigação obrigatória. Chegou a idade do desenvolvi­
mento mundial. Êsse fato, embora desapercebido, em tôda parte, pelo ho­
mem médio,13 traz enormes conseqüências para a comunidade científica em 
geral. Certamente produz um impacto revolucionário no campo da disci­
plina que constitui o principal foco de interêsse dêste conclave, a saber, a 
administração do desenvolvimento. 

Com efeito, se faz sentido falar em administração do desenvolvimentc 
como disciplina e profissão, sua missão será estudar questões e problemas 
de desenvolvimento mundial, quais as condições e limites de tal desenvolvi­
mento, qual o enfoque a adotar, como promover êsse desenvolvimento. Essa 
missão exige um esfôrço de criatividade conceptual, engenhosidade na for­
mulação de estratégias adequadas para a alocação de recursos, e, finalmente, 
mas não menos importante, a especificação dos objetivos a serem atingidos. 
Existe, todavia, o perigo de que a noção de desenvolvimento mundial se 
tome prisioneira de critérios estranhos à sua natureza intrínseca. Cabe aqui 
uma breve reflexão sôbre qual o conceito de desenvolvimento mais perti­
nente para nossa profissão. Há três concepções diferentes de desenvolvi­
mento mundial. 

Em primeiro lugar, cumpre mencionar o ponto de vista utópico. Existem, 
evidentemente, pessoas que desejam um mundo melhor do que o atual: 
autoridades religiosas, visionários, pacifistas, artistas, idealistas. Seu método 
para criação dêsse mundo melhor é geralmente a exortação e o apêlo à 
generosidade dos ricos e dos poderosos; e também o exemplo de sua própria 
vida, que encarna o ideal de fraternidade universal pelo qual se batem. 
Pode-se incluir entre os filiados a essa concepção de desenvolvimento mun­
dial pessoas das mais variadas orientações: personalidades eclesiásticas de 
religiões e seitas várias, um missionário escritor como Alberto Schweitzer, 
ídolos populares como os Beatles, e mesmo muitos dos chamados hippies. 
Todavia, embora êsses atôres possam desempenhar um importante papel 
pedagógico, tornando visível a miséria do conformismo, suas ações não terão 
senão conseqüências remotamente eficazes, se é que tenham alguma con­
seqüência. Fiam-se demais nos efeitos demonstrativos de suas atitudes e per­
dem de vista o fato de que os sistemas sociais dificilmente podem ser mu­
dados por via de simples exortações. 

13 Sôbre a percepção do mundo como sistema entre cidadãos de diferentes nações 
veja-se GUERREIRO RAMOS e KIRKHART, Larry. Research Oll Perceptioll of the World 
System (ensaio a ser publicado). Título provisório. 
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Um segundo enfoque merece a qualificação de sectário. Por exemplo, 
podêres hegemônicos concebem o mundo ideal conforme suas próprias con­
veniências. Os chamados mllndo socialista e mundo livre são exemplos de 
tal enfoque, e em cada uma das respectivas esferas políticas a ajuda externa, 
a ajuda econômica e a assistência técnica são prestadas por nações cêntricas 
e nações periféricas, por motivos de hegemonia, acima de tudo. É verdade 
qUE as transações internacionais, nessas áreas, não são realizadas necessà­
riamente com a intenção de explorar os recipientes. Tanto os Estados Uni­
dos quanto a União Soviética têm dado ajuda eficaz a seus respectivos 
aliados. As hegemonias têm representado um fato crônico no processo de 
desenvolvimento da humanidade, e a manifestação principal do caráter utó­
pico seja talvez a impaciência e a incapacidade de lidar com fatos e com­
preender o que tem sido chamado de artimanhas da História. Em outras 
palavras, existem sempre, na História, fenômenos latentes que às vêzes 
frustram as intenções hegemônicas. Muitas vêzes são êsses fenômenos que 
paradoxalmente transformam as hegemonias em cegos agentes do progresso. 
É preciso encarar as hegemonias sem considerá-las intrinsecamente boas ou 
más. Tal atitude é típica de muitos que empregam a palavra imperialismo 
sem atentar para o sw exato sentido sociológico. Nessa mesma linha de 
raciocínio, cumpre salientar que a expressão terceiro mundo também é 
equivocante. Essa expressão é igualmente sectária; trata-se de uma forma 
alienada de legitimação dos outros dois mundos. Esta metáfora inadequada 
presta-se a interêsses radicados de políticos e por isso é de duvidoso valor 
sob o ponto de vista da objetividade da ciência social comparada. Existem, 
em nosso setor de estudos, agitadores que muitas vêzes disfarçam desígnios 
maquiavélicos sob o manto de aspirações aparentemente generosas. É cer­
tamente verdade que "em nossa era. como nunca antes, tôda revolução in­
telectual" tem criado "sua própria classe conservadora".14 Nestas condições, 
o desafio lançado à administração para o desenvolvimento e às ciências so­
ciais em geral reside em encontrar um critério para o desenvolvimento mun­
dial "que se sobreponha à esquerda e à direita",!;; isto é, que transcenda todo 
e qualquer interêsse radicado conservador. 

Vejamos agora o d<.!senvolvimento mundial pelo prisma da possibilidade. 16 

A missão da comunidade científica, relativamente ao desenvolvimento mun­
dial, é converter pos~ibilidades concretas em ação. Refiro-me a possibili­
dades que estejam a nosso alcance imediato, não a possibilidades abstratas. 
Quem quer que interprete o presente corretamente e com sensibilidade, ve­
rificará que a humanidade, como um todo, já ultrapassou o estágio da ne­
cessidade. É estranho. conforme observa R. Buckminster Fuller, que, em­
bora seja hoje possível "prover cem por cento da humanidade viva de todos 

14 KOSTELANETZ, Richard. Op. cit., p. XXI. 
1~ Ibidem. 

16 Sôbre o enfoque da teoria da possibilidade, veja-se GUERREIRO RAMOS, Moderni­
zation: Towards a Possibility Mode\. In: BELlNG e TOTTEN (coord.) com tradução 
publicada na Revista de Administração Pública, FGV, segundo semestre de 1967, 
n.o 2, p. 7. Developing Nations: Ql/est for a Model. Princeton, Nova Jérsei: D. Van 
Nostrand Co., 1970. 
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os elementos essenciais à vida, somente metade tem a ventura de os obter".17 
Nossa capacidade para contribuir como administradores públicos ou admi­
nistradores do desenvolvimento para a melhoria das políticas governamen­
tais é grandemente limitada pela conformidade aos interêsses institucionali­
zados dominantes. 

A administração pública, particularmente a administração do desenvolvi­
mento, tem sido historicamente associada com o conceito de estado-nação. 
Enfrenta agora um dilema: embora o estado-nação ainda possa ter um papel 
a desempenhar, torna-se muitas vêzes um percalço ao desenvolvimento do 
mundo. É preciso fazer uma escolha. O mundo não é somente uma cate­
goria de análise científica mas também, conforme assinalamos, um objeto 
de calhexis ética. O tradicional conceito que associa administração pública 
com estado-nação expõe os administradores a ambigüidades. A ambigüidade 
é um característico constante da condição humana, mas a maneira pela qual 
o homem dela se liberta poderá, ocasionalmente, prejudicar o etos da ciên­
cia e a erudição. 

Êsse espinhoso dilema é bem ilustrado por um incidente, bastante conhe­
cido na história contemporânea da ciência social dêste país e da América 
Latina. No momento em que se travava o debate sôbre o projeto Camelot. 
dizia Kalmn H. Silvert que "A ciência social americana se encontra numa 
crise ética" .18 Explicou que mesmo antes do caso Camelot, observadores 
argutos haviam reconhecido que "tais crises eram latentes" .In O encerra­
mento do caso Camelot naturalmente não indica que a profissão de cientista 
social, neste país, tenha ficado livre de dilemas éticos. Mas o que o caso 
Camelot deixou bem claro é que nenhum cientista pode ser indiferente aos 
requisitos éticos da ciência, qualquer que seja o ramo. A atitude de Silvcrt 
é exemplar na medida em que demonstra acarretar a profissão de cientista 
social um engajamento ético, cujo sentido é bem definido por aquêle autor. 
Diz êle: "Sou um scholar engajado. Por engajado quero dizer que me preo­
cupo pessoalmente com o rumo dos acontecimentos sociais; por scholar 
quero dizer que procuro não somente usar processos objetivos, mas também 
ter todo cuidado para que as perguntas específicas que formulo sejam de­
terminadas teoricamente e não mero fruto da paixão".~o O engajamento pro­
fessado por Silvert é mais do que um característico individual. É um atri­
buto essencial da profissão de cientista em geral. 

O desenvolvimento mundial tende a tornar-se atualmente o alvo final da 
comunidade científica, fato que é perfeitamente demonstrado pelos resulta­
dos de recente pesquisa empreendida por Daniel Lemes e Albert H. Tech 

17 Citado em KOSTELANETZ, R. Op. cit., p. XXV. 
13 SILVERT, Kalman H. American Academic Ethics and Social Research Abroad: 
The Lesson of Project Camelot. In: HOROWITZ, I. L. (coord.). The Rise and Fali 
01 Camelot Project. Cambridge, The M.I.T. Press, 1967, p. 80. Sôbre as implicações 
éticas da administração do desenvolvimento, veja-se NEUGARTEN, Dai!. A Criticai 
Review 01 the Role 01 Social Scientists Within the Field 01 Development Adminis­
tration. School of Public Administration, University of Southern California, maio 
de 1969 (mimeografado). 
19 Ibidem. 
:tO Ibidem, p. 82. 
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entre cientistas que trabalham no CERN - a organização européia de pes­
quisa nuclear, sediada em Genebra, na Suíça, e que representa um empreen­
dimento conjunto de doze nações. Não cabe examinar, aqui, os reveladores 
resultados quantitativos daquela pesquisa. O que importa salientar é que 
a pesquisa chega à ccnclusão de que existe entre os cientistas "tendência 
para soluções transnacionais"~l e "o quadro geral dentro do qual avaliara 
nações, problemas e políticas mundiais é certamente muito mais amplo do 
que o representado por suas origens e lealdades nacionais".~~ Em outras pa­
lavras, a tendência é no sentido de rejeitar o comportamento definido por 
Marshall Sahlins como "escolástica da teologia da guerra fria".~3 Não há 
razão para supor que os cientistas sociais se comportem diferentemente dos 
pesquisadores nucleares. 

Caberiam algumas observações endereçadas aos que consideram pouco 
prática a aplicação da teoria da possibilidade, quando se tratar de desenvol­
vimento mundial. O que dizer, por exemplo, ante a seguinte pergunta: 
Como poderia um ciEntista superimpor seu engajamento com o mundo a 
seus deveres como cidadão de determinado país? Esta é, na verdade, uma 
pergunta espinhosa, que não comporta uma resposta conclusiva. 

Poder-se-á argumentar, porém, em contestação, que quando se passa a 
um plano superior ao dos problemas do dia-a-dia, os deveres e interêsses 
nacionais do cidadão Jeixam de ser claros e inequívocos. Que pessoas, que 
categorias ou grupos estariam em melhores condições de articular os inte­
rêsses de uma nação? Quais os critérios que determinam tais interêsses? 
Bickminster Fuller nota que "pedir a um político que guie (o cientista) é 
pedir ao rabo do cão que guie o cão".~4 Isto pode parecer pretensão e o 
seria se Fuller quisessi.! dizer que aos cientistas foi dado o privilégio de con­
duzir os demais cidadãos, o que não é o caso. A maior ameaça à humani­
dade, nos dias de hOJe, seria o conformismo político da comunidade cien­
tífica nos países hegemônicos. 

Ao perseguir o obJetivo de desenvolvimento mundial, precisam os cien­
tistas considerar a viabilidade política de suas diretrizes. Empregamos a 
expressão viabilidade política nos têrmos da definição de Dror, ou seja, "a 
probabilidade de que (a diretriz) seja suficientemente aceitável para os que 
tenham de tomar as decisões secundárias, os executores, grupos de inte­
rêsses e públicos cuja participação ou aquiescência seja necessária para que 
possa ser traduzida em ação".~:; Os cientistas não estão acima do ente po­
lítico. No entanto, podem julgar-se no dever de influir no sentido de uma 
orientação para o di.!senvolvimento mundial, observadas as injunções da 
viabilidade política. As vêzes, essas injunções são muito restritivas, e neste 

!!1 LERNER, Daniel e TECH, Albert H. Internationalism and World Politics Among 
CERN Scientists. Bu/letin of the Atomic Scielltists, fevereiro de 1970, p. 4. 
~~ Ibidem, p. 10. 
23 SAHLIl'óS, Marshall. The Established Order: Do Not Fold, Spindle ar Mutilate. 
In: HOROWITZ, T. L. Do. cit., p. 78. 
24 Citado em KOSTEU:-;ETZ, R. Op. cit., p. XXXVI. 
25 DROR, Yehezkel. Public Policymakillg Reexamined. São Francisco, Califórnia, 
Chandler Publishing Comp., 1968, p. 35. 
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caso os cientistas podem ver-se diante de um dilema ético. Como portar-se 
ante tal dilema é um problema para cuja solução não há uma prescrição 
única. 

S. Engajamento com o Crescimento Humano 

A abastança vem nos tornando cada vez mais cônscios do caráter explora­
tício das burocracias públicas. Generaliza-se em todo mundo, mesmo nas 
áreas geralmente chamadas subdesenvolvidas a capacidade de pensar em 
têrmos de abastança. Essa tendência solapa a legitimidade dos sistemas admi­
nistrativos vigentes. A eliminação das grandes carências que ao longo da 
História obstavam o desenvolvimento humano torna-se hoje viável, isto é, 
uma possibilidade concreta. Na medida em que os indivíduos, principal­
mente os intelectuais, dão um passo à frente de presente imediato, começam 
a clamar por novas formas de organização que possam satisfazer necessida­
des até então desconhecidas. É flagrante o anacronismo das vigentes mo­
dalidades de burocracia pública. Estamos atingindo um ponto na evolução 
histórica em que se pode realizar a predição de Saint Simon no sentido de 
que a administração das coisas tornará desnecessária a administração das 
pessoas. A administração, hoje, tende a ser mais uma arte de criar riqueza 
do que uma técnica de maximização de recursos escassos.~6 Na presente era 
de pesquisa e desenvolvimento torna-se possível criar organizações como sis­
temas complexos, em que a exploração da máquina produz um índice de 
rendimento muito maior do que a exploração da mão-de-obra humana. Nas 
duas últimas décadas têm sido concebidos e já implementados em escala res­
trita novos tipos de maquinaria que alteram a natureza da administração. 
Na verdade, tendo em vista a tecnologia de que se dispõe hoje, o que a maio­
ria de nós ensina em aula e escreve nos livros é mais folclore administrativo 
do que administração científica. A chamada indústria do conhecimento ten­
de a tornar-se o setor decisivo da estrutura da produção e tôdas as socieda­
des do mundo serão afetadas por essa tendência. 

A máquina pós-industrial já em uso é tão diferente do que normalmente 
se entende por máquina que ficamos em dúvida se a mesma palavra serve 
para designar as duas coisas. É um robô inteligente, flexível e útil, cujas 
atividades podem ser programadas por meio de fita magnética, de acôrdo 
com as conveniências. 

Tem seu próprio sistema de contrôle e elimina a necessidade de trabalho 
produtivo humano direto. Com a crescente utilização das novas máquinas, 
é lícito prever a "efemeralização"~7 do ambiente, isto é, a redução, em ta­
manho e pêso, dos instrumentos de produção, sem prejuízo do progressivo 
aumento de produção por unidade de energia e matéria-prima. Exemplo 
concreto dessas máquinas é a que hoje em dia se usa para fabricar canos 

~6 KOSTELANETZ, L. F. Op. cit., p. XVII-XLI. 
~7 Eficiência - fazer mais com menos. A eficiência efemeraliza. Veja-se BUCK­

MINSTER FULLER, R. Nine Chains to the Moon. Carbondale, Southern lllinois Uni­
versity Press, 1963, p. 279. 

Futuro da Administração Pública 17 



de descarga de automó\'eis.~8 É muito mais barata e menor do que as suas 
predecessoras e funciona como um servo-mecanismo, sendo suas atividades 
programadas por fita magnética. Em lugar de produzir somente um tipo 
de cano de descarga, como as anteriores, produz, em fases sucessivas, oiten­
ta tipos diferentes, com a mesma rapidez e custo de oitenta máquinas do 
tipo antigo.:!~' A efemeralização se generaliza; todo o sistema social está em 
vias de mudar e não s:io irrealísticas as palavras de Robert M. !\laynard: 

"Dois pilares da nossa sociedade, propriedade e trabalho, o primei­
ro foi agora transformado; o que eram bens visíveis, passou a ser 
uma série de reivindicações. O segundo, com tôda a certeza, de­
saparecerá. V J.mos ter que viver num mundo sem trabalho, num 
mundo sem necessidades, num mundo sem doenças, e, se é que 
vamos viver de tojo, num mundo sem guerra".:;" 

Essas tendências concretas constituem a base de nossos esforços especula­
tivos sôbre a natureza dessa nova administração pública. Está na hora de 
começar tudo de nôvo. O impacto dessas tendências ou possibilijades está 
gerando inquietação, impaciência e rebeldia. Sobretudo para as novas ge­
rações, as organizações e burocracias, e até mesmo os sistemas sociais, tal 
como de um modo geral se apresentam, parecem prisões. A perspectiva das 
novas gerações é diferente da de muitos de nós que, mais idosos, presencia­
mos a transição do velho para o nôvo. Querem o futuro agora. conforme 
assinala Margaret Mead.H Dwight Waldo equaciona essa urgência com a 
revolução e sàbiamente afirma: "Criados em meio à abastança, nossos filhos 
podem ser altruístas como nós não podíamos - ou pensávamos que não 
podíamos. Amarga ironia: o mundo quadrado é precisamente aquilo que 
lhes tornou possível rejeitar o mundo quadrado.";;:! De fato, as atuais organi­
zações e burocracias públicas foram concebidas para serem eficazes em com­
plexos de carência. E de fato foram muito bem sucedidas, mas no exato 
momento em que, devido à eficiência, conseguem preencher as suas finali­
dades, tornam-se desnecessárias. Para os novos valôres da abastança são 
intoleráveis, e se não mudarem ou não forem substituídas por estruturas 
sócio-técnicas de maior adaptabilidade, a pressão dos problemas humanos 
de hoje atingirá índice~ críticos. 

Entretanto, hoje em dia ainda é o modêlo por assim dizer obsoleto de 
organização e burocracia que configura a prática administrativa dominan-

2S MULLER-THYM, Bernlrd J. The Meaning of Automation. In: KOSTELA]\;ETZ. 
Op. ci/., p. 53. 
:!9 Ibidem. 

:l() Citado em PUTT, John R. The S/ep to Man. Nova Iorque, John Wiley and 
Sons, 1966, p. 158. 
RI MEAD, Margaret. Cuhae and Commi/emen/. Nova Iorque, Doubleday and Co., 
1970. 
32 WALDO, Dwight. PubJic Administration in a Time of Revolutions. Public Admi­
nistra/ion RevielV, julho-agôsto 1968, p. 365. 
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te.33 Consciente ou inconscientemente subjugados por interêsses radicados, 
muitos administradores estão tentando resolver problemas de hoje com so­
luções de ontem. Daí resulta que mais outro dilema desafia nossa disciplina 
e profissão. Com efeito, estamos entre dois fogos: de um lado, poderosas 
pressões que procuram a manutenção do status quo; de outro lado, o im­
perativo de renovação social em larga escala. O modêlo vigente de organi­
zação e burocracia não atende nem aos imperativos do desenvolvimento 
humano nem à necessidade de remodelação do sistema macrossocial, quan­
do é mais breve do que nunca o "intervalo entre o momento em que o pro­
blema surge e o momento e mque pode se tornar crítico" Y 

Temos tido relativo êxito em demolir êsse modêlo no terreno da teoria. 
Uma equipe de investigadores pioneiros, como W. W. White, Chris Argyris, 
Maslow, Warren Bennis, McGregor, Presthus, Likert, Mouton e Blake, 
Herbert Shepard e outros, demonstrou com segurança a sua obsolescência, 
do ponto de vista das necessidades humanas. O que aquêles autores susten­
tam é que o modêlo impõe altos custos psicológicos, visto que se baseia 
numa socialização repressiva dos participantes da organização. "Dá origem 
a práticas e relações que, em considerável medida, repetem a infância".3;; 
Um cuidadoso exame das implicações psíquicas de tal modêlo justifica a 
conclusão de que em grande parte é apenas um requinte da relação senhor­
escravo. 

As relações senhor-escravo podem ter sido eficazes no seu cenário histó­
rico próprio. O que hoje nos dá consciência de seu caráter essencialmente 
alienado é nosso compromisso com um sistema de valôres que sàmente no 
momento histórico contemporâneo está-se tornando um padrão normativo 
dos sistemas sociais. Por essa razão, não se pode concordar com a assertiva 
de Victor Thompson, de que "a teoria de organização não se ocupa da per­
sonalidade". Em abono de seu ponto de vista, escreve Thompson: "Feliz­
mente, a personalidade-padrão da teoria de organização, por ser muito geral, 
ajusta-se à maioria das pessoas, pois do contrário as organizações teriam 
que ser administradas de alto a baixo, por psiquiatras".o6 Essa posição perde 
de vista o fato de que os critérios avaliativos do comportamento humano 
mudaram, no curso da História, encontrando-se hoje numa fase de acelerada 
transição. A relação senhor-escravo, que predominava nas sociedades anti­
gas. também se ajustava à maioria das pessoas; pode-se mesmo considerar 
que tenha sido salutar, em seu contexto específico. No entanto. eventos 
históricos posteriores criaram imperativos éticos que tornaram insustentável 
êsse tipo de relação. Por outro lado, o que hoje está seguramente demons-

3:; "Sob a influência do primitivo ideal monístico, as organizações modernas são 
modeladas mais de acôrdo com a relação pai-filho do que com as relações entre adultos 
especialistas, iguais e colegas. As tentativas para manter a legitimidade conduzem 
a muita hipocrisia e simulação e à criação de mitos como ignorância das massas, 
indispensabilidade da liderança e poder mágico do 1I11~do". THO~IPSON, Victor A. Mo­
dem Organi<;ation. Nova Iorque. Alfred A. Knopf, 1966, p. 20. (Moderna Organi~a­
çiio. Rio de Janeiro. S.P., Freitas Bastos, 1967). 
34 BILLER, R. Op. cit., p. 19. 
3;; THOMPSON, V. Op. cit., p. 95. 
36 Ibidem, p. 8-9. 
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trado é o fato de que as pessoas que melhor se ajustam à moderna organi­
zação são doentes. A obra de White, The Organi::.ation Man, é uma denún­
cia. No livro de Presthus, The Organi::.ation of Society, todos os padrões 
de acomodação, descritos como típicos da burocracia moderna, produzem 
comportamento patológico. O argumento de Thompson é estatístico, quan­
titativo. Todavia, a normalidade estatística em que se baseia não reflete 
propensões fundamentais do ser humano. Conformidade não é sinônimo de 
saúde, e, como salienta Erich Fromm, existe uma patologia da normalidade. 

"O que é tão enganador quanto ao estado de espírito dos membros 
de uma socied1de é a validação consensual de seus conceitos. Pre­
sume-se ingênuamente que o fato de a maioria das pessoas parti­
lharem certas idéias ou sentimentos comprova a validade dessas 
idéias e sentincntos. Nada mais longe da verdade. A validação 
consensual, como tal, nada tem a ver com a razão ou a higidez 
mental. Assim como há uma folie à deux, há também uma folie à 
milliol15. O fato de milhões de pessoas terem os mesmos vícios não 
transforma êsses vícios em virtudes; o fato de cometerem tantos 
erros não faz dos erros verdades; e o fato de que milhões de pes­
soas sofrem das mesmas formas de patologia mental não as con­
verte em pessuas sadias".::' 

Indivíduos que abar donam os estudos e hippies são hoje críticos da or­
ganização moderna. Manifestam, em têrmos incisivos, o mal-estar geral dis­
farçado no conformismo dos que aparentemente se ajustam à organização 
moderna. Destarte, a teoria de organização deve subordinar-se a uma teo­
ria do desenvolvimentc humano, que terá, como um de seus postulados prin­
cipais, a personalidade sadia. 

No plano dos sistemas macrossociais suscitam-se dúvidas idênticas quan­
to à eficácia do modêlo vigente de burocracia. Como diz Dwight Waldo, "o 
Século XX ... que cO'1hecemos, dificilmente teria sido a meta de Elizabeth, 
de Luís XIV ou do Grande Eleitor; os instrumentos administrativos que 
prepararam e de que ~e valiam não eram empregados para algo que corres­
pondesse à definição ele desenvolvimento na última parte do Século XX".38 
Em outras palavras, o modêlo burocrático que Max Weber sintetizou em 
seu famoso tipo ideal está hoje superado. Necessitamos, tanto nas nações 
cêntricas quanto nas periféricas, de um nôvo modêlo de sistemas de organi­
zação para o desenvolvimento. Victor Thompson observou: "A administra­
ção do desenvolvimento encontra-se em fase crítica; necessita desesperada-

37 FROM~f, Erich. The Sane Socie!)'. Nova Iorque, Fawcett World Library, 1967, 
p. 23 (Psicanálise da Suciedade Contemporânea. Rio de Janeiro, Zahar, 1959). 
38 WALDO, D. Dn'elop/llcnl in the West: The Administratiw Framework. Trabalho 
preparado para um seminário sôbre Desenvolvimento: A Visão Ocidental, realizado 
na State University of 1\ew York, Albany, 24.9 a 4.10.1968. (Manuscrito não pu­
blicado), p. 33. 
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mente de novas idéias."39 A única restrição que parece caber, quanto à opi­
nião de Thompson, é a sua aparente presunção de que a administração do 
desenvolvimento é objeto de exportação e não um enfoque também necessá­
rio para resolver problemas em países cêntricos, como os Estados Unidos. 
A administração do desenvolvimento começa em casa. Com esta reserva, 
é perfeitamente válida a seguinte afirmação de Thompson: 

"A prática e os princípios administrativos do Ocidente derivam de 
uma preocupação com contrôle, e por isto têm pouco valor para 
a administração do desenvolvimento em países subdesenvolvidos, 
onde há necessidade de uma administração adaptativa, capaz de 
incorporar constantes mudanças. 
As pesquisas e teorias das ciências do comportamento permitem 
deduzir princípios para uma administração adaptativa, os quais de­
vem tornar-se os objetivos dos administradores do desenvol\'imento. 
Como exemplos de tais princípios, vale mencionar: um clima de 
inovação; operacionalização e compartilhamento de objetivos; com­
binação de planejamento (pensar) e ação (fazer); minimização de 
provincialismos; difusão de influência; maior tolerância para com 
a independência; evitar a buropatologia".1O 

A ciência social c, portanto também a ciência administrativa, nada signi­
fic:lm sem um engajamento com valôres humanísticos. Desde seu apareci­
mento mostra-se a ciência social um instrumento útil para reorientação do 
processo histórico, eis que seu conteúdo valorativo tem permitido aos pra­
tic:mtes transcender o presente e criar modelos de sistemas opostos. Os 
cie'1tistas sociais clássicos mais influentes sempre tiveram uma visão ética 
do futuro. Saint Simon e a fase positiva de Com te, a sociedade pós-indus­
trial de Spencer e o comunismo de Marx foram imagens do futuro. satura­
das de valôres, por cujo prisma os remanescentes do Ancien régime podiam 
ser criticados e superados na prática. O próprio modêlo weberiano de bu­
rocracia desempenhou uma função revolucionária, porquanto era necessário 
que se realizasse integralmente para que pudesse acelerar-se o desenvolvi­
mento social e econômico em têrmos de capitalismo quando percalços feu­
dalísticos ainda se antepunham a tal desenvolvimento. Foi, portanto, um 
instrumento de socialização. de incorporação ao sistema social, de uma 
classe média em plena ascensão. Hoje, porém, essa íntima associação da 
burocracia com os valôres e culturas da classe média é um obstáculo ao pro­
cesso de desenvolvimento. Cabe agora aos cientistas sociais a tarefa de ar­
quitetar para o presente novos sistemas que se amoldem às imagens do 
futuro. 

~9 THOMPSO~, V. Administrative Objectives for Development Administration. Admi­
Ilistratil'e Sciellce Quarterly 9, junho de 1964, p, 108, Citado por KAPLAN, Berton H. 
Notes on a Non-Weberian Model of Bureaucracy: The Case of Development Bu­
reaucracy. Admillistrative Sciellce Quarterly, dezembro de 1968, p. 479. 
40 Citado em KAPLAN, B. H. Op. cit" p. 478-479. 
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Atualmente, o objetivo do desenvolvimento, tanto nas nações cêntricas 
quanto nas periféricas, é o bem-estarH de todos os cidadãos. O bem-estar 
social que, em sua acepção clássica, é produto ocasional da caridade e da 
filantropia, constitui, hoje, um objetivo sistemático de todos os estados e, 
bem assim, um direito fundamental do cidadão. As políticas desenvolvi­
mentistas orientam-se para a distribuição da riqueza e não para a concen­
tração da mesma em algumas poucas mãos. É marcante o contraste dessa 
orientação com a clássica. Por exemplo, enquanto nos países hoje chama­
dos adiantados o Produto Nacional Bruto, per capita, no período de 1890 
a 1950 cresceu à razão de menos de 1,5%, hoje 3% é considerado o mí­
nimo aceitável nos países periféricos. 4é Nos países cêntricos, as políticas 
distributivas também obedecem a critérios semelhantes. Para poder atingir 
o objetivo visado, torna-se necessário ressocializar os sistemas de orga­
nização. 

Nesta perspectiva, as relações organização-clientela tendem a constituir 
um problema fundamental. Afirma-se acertadamente que a burocracia clás­
sica tem sido "um instrumento-chave de que se utiliza a classe média para 
preservar sua posição privilegiada frente à classe inferior"Y Na conjuntura 
atual a burocracia está perdendo sua primitiva função de facilitar a mobili­
dade ascensional para tornar-se um fator de rigidez das estruturas sociais. 
Os pobres, nas nações adiantadas, e as massas, nos países periféricos, não 
conseguem que suas necessidades sejam percebidas e satisfeitas pelas estru­
turas burocráticas vigentes. Burocratas pertencentes à classe média, difi­
cilmente compreenderi'.o a cultura da pobreza; a impessoalidade dos regu­
lamentos agrava ainda mais a alienação e impotência dos desprotegidos da 
fortuna ante as repartições do govêrno. De outra parte, êsse mesmo imper­
sonalismo, que se ajusta à formação cultural da clientela de classe média, 
favorece a esta em suas relações com o serviço público. Conforme salienta­
do acima, "da mesma forma como ocorre entre crianças e adultos, quando 
os pais impõem aos filhos a observância de normas de conduta que êles 

41 Eric Trist afirma: E,tá surgindo ... um Estado-Sen'iço, que não deve ser con­
fundido com o Estado Assistellcial e sua aura de caridade e filantropia. O caracte­
rístico distintivo do Estado Serviço é que se orienta para o maior bem-estar de to­
dos. A expressüo bem-estar passa a ter o seu verdadeiro sentido e, além disso, o 
bem-estar deve ser maior, isto é, deve ser desell\·o!t'ido. A tese é que bem-estar im­
plica desenvolvimento, e vice-versa, e ambos são postulados como direitos univer­
sais". In: TRIST, Eric. T11(' Re/atiOll 01 Wellare and Det'elopmelll in the Trallsition 
to Post-Illdustrialism, tLlbalho elaborado para Canadian Center for Community 
Studies, Ottawa Seminar. novembro de 1967, publicaçfto mimeografada de Socio­
Technical Systems Divislon, Western Management Science Institute, University of 
California, Los Ângeles, fevereiro de 1968, p. 4. 
42 Veja-se GROSS, BertLlffi 1\1. The State of the Nation: Social Systems Accounting. 
In: BAUER, Raymond A. Social Illdicators. Cambridge, the M.I.T. Press, 1966, p. 253. 
42 SJOBERG, Gideon, BRY\1FR, Richard A. & FARRIS. Buford. Bureaucracy and the 
Lower Class. Sociology ,//Id Social Research, abril de 1966. vol. 50, n.o 3, p. 325. 
Veja-se também SJOBERG Gideon. H,:-;COCK, M. Donald & WHITE JR., Orion. Po/itics 
in lhe Post-Welfare State A Comparisoll 01 the Ulliteu Sta!es alld SlI'edell. (Carnegie 
Seminar, Department of Government, University of Indiana, 1967). 

22 R.A.P.2170 



próprios transgridem, são os clientes das classes inferiores, tal qual crianças, 
obrigados a aceitar normas e padrões de tratamento que os clientes adultos 
da classe média conseguem contornar".H Não admira que programas como 
Federal Job Corps e War on Poverty estejam condenados ao fracasso, pois 
foram idealizados e são postos em prática de acôrdo com critérios que nor­
malmente conflitam com os padrões de comportamento de seus clientes. 
Prejudicadas por uma percepção errônea das necessidades e orientações da 
clientela a que se destinam, as diretrizes políticas convencionais muito fre­
qüentemente agravam os problemas que se propõem a resolver. Vale citar, 
como exemplo, as providências tomadas para observância do lema "law and 
arder", ou seja, a manutenção da ordem pública. Por serem baseadas em 
concepções e preconceitos de classe média, essas medidas geram um círculo 
vicioso, e quanto mais nelas se insiste, mais se eleva a curva de crimes e 
agitação. 

Nos países periféricos, o papel da burocracia clássica apresenta certos 
característicos especiais. Há nesses países, um dualismo;4j em cada um 
dêles vai surgindo o moderno em alguns pontos, enquanto o resto do país 
continua pré-moderno. Em tal situação terão as burocracias que desempe­
nhar funções contraditórias. De um lado, constituem um instrumento que 
forma ou subvenciona os setores médios, facilitando a mobilização social 
ascendente. De outru lado, tal como nas nações cêntricas, desempenham 
funções mantenedoras,4tl cujo resultado é a alienação da maioria da clientela 
geralmente composta de pessoas desprivilegiadas, que "explicam os acon­
tecimentos na esfera social em têrmos de fôrças espirituais, acaso, sorte, etc." 
e "têm pouco ou nenhum senso de contrôle de seu próprio destino".4' Nestas 
condições, o critério mais indicado para o sistema organizacional das na­
ções periféricas é o não-prescritivo. Nesses países, conforme observa Sjoberg, 
"cumpre dar especial atenção ao processo de ressocialização e ao desenvol­
vimento de estruturas através das quais êsse processo possa eficazmente 
realizar-se".48 Os programas de desenvolvimento, quer contem ou não, com 
ajuda externa, quando executados por intermédio de serviços burocráticos 
convencionais são muitas vêzes co optados pelos manipuladores tradicionais 
do sistema social, frustrando-se, em conseqüência, os objetivos visados. Para 
evitar isso é preciso criar organizações ressocializantes. 

44 WHITE IR., Orion F. The Dialectical Organization: And Alternative to Bureau­
cracy. PAR, janeiro-fevereiro de 1969, p. 34. 
45 A dualidade dos países periféricos é dialética. A propósito. veja-se GUERREIRO 
RAMOS. Administração e Estratégia do Desenvol~·illlento. Brasil, Rio de Ianeiro, Fun­
dação Getúlio Vargas, 1966, p. 414-419. 
46 Veja-se SJOBERG, HANCOCK & WHITE IR. Op. cit., p. 18. 
4. SJOBERG, BRYMER & FARRIS. Op. cit., p. 331. 
4H SJOBERG, Gideon. Ideology and Social Organization in Rapidly Developing So­
cieties. Comparative Administrative Group, American Society for Public Adminis­
tration, Bloomington, Indiana, dezembro de 1966, p. 27. WEBER, Max. Legitimate 
Order and Types of Authority. In: PAR SONS, SHILS, NAEGELE & PIITS. Theories of 
50ciety, Nova Iorque, The Free Press, 1965, p. 233. 

Futuro da Administraçiío Pública 23 



6. Engajamento com a Legitimidade 

Por todo o mundo vemos, hoje, os sistemas SOCiaiS, em maior ou menor 
grau, às voltas com uma crise de legitimidade. Os Rousseau e os Locke dos 
tempos contemporâneos ainda não apareceram, embora seja muito sentida 
a sua falta. A admini~tração pública fica desorientada quando se tornam 
confusos os requisitos de legitimidade. São estas, precisamente, as condi­
ções do nosso tempo. 

Max Weber, terá sido, talvez, o primeiro a observar que a administração 
pública alcança condições ótimas de eficácia em entes políticos legítimos. 
Weber salienta, ainda, que as bases de legitimidade têm mudado, no curso 
da História. Após distinguir quatro maneiras de atribuir legitimidade à 
ordem social, declara: "Hoje em dia a base mais comum de legitimidade 
é o credo da legalidade. a disposição de aceitar normas que são formalmente 
corretas e foram impostas segundo processos consagrados. A distinção entre 
uma ordem consentida e uma ordem imposta é apenas relativa". E para 
tornar a questão ainda mais complexa, acrescenta: "Desde que não seja 
cansada unicamente pelo mêdo ou por uma questão de oportunismo, a dis­
posição de sujeitar-se ~l ordem imposta por um homem ou por um pequeno 
grupo sempre importa. de certa forma, numa convicção de ser legítima a 
autoridade (grifo do original) de quem a impõe".4s Muitas perguntas ficam, 
aí, sem resposta. Como descobrir que o cidadão está disposto a submeter-se 
a uma ordem ou crença imposta? O que será formalmente correto? Como 
será possível avaliar operacionalmente um processo consagrado? Será a de­
cisão formalmente correta necessàriamente sempre legítima? Será o ato que 
não se apresenta formalmente correto necessàriamente sempre ilegítimo? 
Estas são perguntas importantíssimas que provàvelmente jamais terão uma 
resposta definitiva. Todavia, com tôdas as divagações em tôrno da questão, 
parece ressaltar nítida uma certeza: a administração pública perde terreno 
ético quando fica reduzida ao oportunismo da fôrça bruta. 

Fred Riggs tem meditado profundamente sôbre êsse assunto. Observa 
que a legitimidade é um problema de grande significação no contexto da 
administração pública. Conta Riggs que em Atenas encontrou alguns fun­
cionários do govêrno grego que se sentiam prêsa de grande tensão ética. 
Um dêles, julgando irresponsáveis e ilegítimas as exigências que lhe fazia 
o govêrno militar, pediu conselho: "O que posso fazer?" E Riggs, por sua 
vez, indaga se em administração pública pode haver algum critério seguro 
a seguir em tais casos. Outro servidor público grego, portador de diploma 
em administração obtido em universidade norte-americana, via o govêrno 
militar como dedicado à eliminação da corrupção e da incompetência. Êste 
e outros funcionários públicos gregos manifestaram interêsse pela assistência 
de técnicos americanos. Riggs menciona êsses casos como típicos de uma 
situação que causa peplexidade em nosso campo de atividade. 4D 

Outros incidentes s..:melhantes são mencionados no trabalho de Riggs, 
mas os dois que acabamos de citar parecem encontrar paralelo em países 
latino-americanos. 

49 RIGGS, Fred. Administration and a Changing World Evironment. 
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Na verdade, não existem e talvez nunca venham a eXistir princípios de­
finitivos de administração pública aplicáveis a casos controvertidos de legi­
timidade. Uma preocupação séria com êsse problema, porém, constitui. por 
si só, um fator subjetivo de aprimoramento da administração pública. Igno­
rar tal assunto é certamente pior do que fazê-lo objeto de preocupação 
específica, contínua e sistemática, por parte dos administradores públicos. 
Assim agindo é de esperar que pelo menos estejam contribuindo para a efi­
cácia dos fatôres éticos coibitivos do uso e abuso da fôrça bruta. 

Acresce que a legitimidade é mais do que uma simples questão de prin­
cípio; é um requisito do desenvolvimento, eis que torna o sistema político 
e administrativo mais sensível e responsável ante as necessidades dos cida­
dãos e, conseqüentemente, mais eficaz no processo de induto-transformação­
produto. Segundo observa Leonard Binder, "os sistemas desenvolvidos ten­
dem a ser mais eficientes, dada a menor probabilidade de uma prolongada 
discrepância entre poder e legitimidade. õo Quando políticos e administra­
dores obedecem às ordens do govêrno unicamente por se sentirem ameaça­
dos ou temerosos de sanções arbitrárias contra suas decisões, fecham-se os 
canais de feedback do sistema social, e sem feedback dificilmente se conse­
guirá a maximização ou otimização dos recursos humanos e não-humanos. 

O poder discricionário é sempre propenso à ocultação. Reage contra o 
livre fluxo de informações, que considera uma ameaça. Por esta razão, 
invariàvelmente gera desvirtuamentos como corrupção, desenvolvimento ne­
gativo e deteriorização do comportamento social dos cidadãos. Evidente­
mente, não é o poder arbitrário necessàriamente sinônimo de regime não­
democrático. Existem sistemas não-democráticos e mesmo ditatoriais que 
são, de certa forma, legítimos. por se reconhecerem limitados por um con­
junto de normas, direta ou indiretamente aceitas pelos cidadãos. Conforme 
prudentemente observou Max Weber, há sempre uma porta aberta para 
que o poder arbitrário possa legitimar-se, mediante criação de uma estrutura 
normativa que permita cidadãos manifestarem sua disposição - quando 
fôr o caso - de se submeterem à ordem, ainda que imposta. Sem êste 
"mínimo ético";>1 a sociedade é levada a um clima de confusão e desordem 
em que a administração pública não encontra mais condições para operar. 
E, no entanto, paradoxalmente, o poder arbitrário é intrinsecamente débil e 
instável. Infenso a estabelecer os padrões normati\·os necessários à trans­
formação da fôrça em autoridade, medra o poder arbitrário num contexto 
em que a insurreição é inevitável segundo a lógica da profecia que precipita 
a sua própria realização. Tem aplicação, aqui, a seguinte advertência de 
Riggs: 

50 BINDER, Leonard. Iran. Political De .... elopment in a C hanging Societ}', Berkeley, 
Univers;ty of California Press, 1962, p. 47 . 
• ')1 "A lei, o primeiro e essencial requisito de vida dos grupos, grandes e pequenos, 
tem sido mui pràpriamente denominada o mínimo ético. Aliás, as normas adequadas 
para garantir a continuidade do grupo (ainda que só precàriamente) constituem o 
absoluto mínimo para a existência externa do indivíduo como ente social". SIM!>fEL, 
Georg. The Sociolog\' ar Georg Simmel. Traduzido, revisto e com introdução de 
Kurt H. Wolf, Nova Iorque, The Free Press, 1964, p. 27-28. 
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"Devemos saber quando dizer que nossos princlplOs administrati­
vos não servfm mais por ser o contexto de tal ordem que deixam 
de ter pertinência. Se encarássemos os movimentos de insurreição 
como conseq üência natural de ilegitimidade dos governos e não 
como resultauo da subversão internacional, e se encarássemos a 
ajuda americana a governos ilegítimos como maneira segura de 
solapar ainda mais os resquícios de legitimidade que ainda pos­
sam ter, talvez viessem a ser dramàticamente revistas as diretrizes 
que temos seguido".~'~ 

É fácil de ver que. por motivos óbvios, existe um elo xifópago entre um 
país cêntrico. como os Estados Unidos, e a América Latina. Não é possível 
falar do estudo e da prática de administração pública na América Latina 
sem considerar o que se passa também neste país com aquela disciplina. 

Conforme foi dito, 1 legitimidade é requisito essencial também para o de­
senvolvimento da inteligência social do ente político. Max Weber, ainda 
que baseado num ponto de vista dinâmico e histórico, não visualizou, nos 
tempos modernos. uma legitimidade que não fôsse calcada na consciência 
da legalidade. A própria legalidade tem suas raízes nas aspirações de igual­
dade. A legalidade feli a manifestação de igualdade mais viável na revolu­
ção industrial. Na perspectiva do estágio pós-industrial, porém, em que o 
bem-estar tende a tornar-se um direito universal, é preciso institucionalizar 
outras igualdades além de igualdade perante a lei. A ilegalidade é passível 
das mesmas críticas que neste ensaio fizemos às burocracias públicas e siste­
mas organizacionais vigentes. Em contextos ainda sujeitos às aflições de 
extremas disparidade~ no nível social dos cidadãos, a legalidade acima 
de tudo desempenha o papel de mantenedor do sistema. Os tempos con­
temporâneos estão maduros para uma redefinição da legitimidade. Num 
estágio de desenvolvimento em que é viável o bem-estar de todos. os go­
vernos demonstram sua legitimidade pela disposição de formular diretrizes 
públicas orientadas nl) sentido de reduzir ao mínimo as desigualdades so­
ciais. A legalidade era uma estratégia própria para minimizar desigualdades 
sociais no contexto do Século XIX. Nesta última parte do Século XX sur­
giu uma nova sensibilidade para êsse problema. Vê-se hoje que dentro do 
arcabouço estrutural da legalidade é possível institucionalizar a injustiça 
econômica, isto é, pode ter lugar o desenvolvimento econômico sem uma 
crescente participação dos "grupos inferiores"G3 no Produto Nacional Bruto. 
O dever essencial do Estado é, hoje, pôr em execução políticas que visem 
à "diminuição da desigualdade".:;4 De acôrdo com novas correntes no campo 
da Economia, o tradicional Produto Nacional Bruto per capita constitui um 
instrumento assaz pn'cário para medir o desenvolvimento; o que importa, 
é o padrão de distribuição da renda. A desigualdade, isto é, "A maior 

,,~ RIGGS. Op. cit., p. ::61. 
,';1 Veja-se MILLER, S. \1., REIN, Martin. RODY, Pamela & GROSS, Bertram M. Po­
verty, Inequality and Cmflict. In: GROSS, Bertram \1. (coord.) Social Inteiligence 
for America's FUllIre. B'lston, Allyn and Bacon, 1969, p. 284. 
~4 Ibidem, p. 327, 
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acumulação de benefícios e podêres em um setor da sociedade do que em 
outros" representa "uma perda universal", porquanto contraria uma "neces­
sidade humana básica. .. comum a todos os membros da sociedade, sejam 
opressores ou oprimidos: a necessidade que os homens têm uns dos outros".55 
Isto pode parecer jocoso, mas a verdade é que mudou o sentido do que seja 
Economia. O que tem sido chamado de Economia, não passa de ficção 
didática; jamais existiu essa coisa que se diz econômico. O econômico é o 
aspecto mais saliente do fenômeno social total quando a estrutura produtiva 
é deficiente. A Economia, tal como era conhecida e praticada até recente­
mente, é uma disciplina válida apenas num estágio em que não haja alter­
nativa viável para profundas desigualdades entre sêres e grupos humanos; 
neste caso só pode haver desenvolvimento com elevado índice de privação 
humana. Entretanto dado o nível presentemente atingido pelas fôrças pro­
dutivas. bem-estar geral e desenvolvimento são fenômenos que deixaram 
de ser mutuamente excludentes; tornaram-se, pelo contrário, interdependen­
tes. Fatêres de produção que o economista tradicional costumava desprezar 
passaram a ter importância. A desigualdade, considerada quer como "in­
suficiência de renda" quer como "distribuição diferenciada de sentimentos 
positivos":iÜ constitui uma perda para o sistema social geral. Há hoje ne­
cessidade de processos de contabilidade social para avaliar os índices de ca­
pacidade produtiva ociosa disfarçada na privação que sofrem sêres e grupos 
humanos. 

Essas teses, embora originadas em sociedades abastadas, especialmente 
os Estados Unidos, podem, com certas adaptações, ser aplicadas a qualquer 
contexto. Mais do que isto; sua aceitação tende a tornar-se universalmente 
obrigatória na formulação de diretrizes públicas, pois elas expressam uma 
consciência social que transcende fronteiras nacionais. É provável que jamais 
possa haver igualdade completa, sendo, portanto, a minimização da desi­
gualdade um processo contínuo. Está implícito nessas novas maneiras de 
ver que as convicções que modernamente constituem a base da legitimidade 
"precisam ser traduzidas em escolhas e decisões que guiarão nossa vida 
individual e de grupo".'" O problema de indicadores sociais do progresso 
parece ser de importância capital para os cientistas sociais e, em particular, 
para os administradores públicos. Não há ciência sem padrões de medida. 
Avaliar a eficácia dos sistemas de administração pública em função do bem­
estar com direito universal é imperativo dos engajamentos que vimos men­
cionando. 

7. Alguns Problemas de Administração Pública na América Latina 

Nos próximos parágrafos, procuraremos estudar a situação atual da admi­
nistração pública na América Latina face às considerações tecidas acima 
e aos três referidos engajamentos ou pressupostos básicos. Para alguns, 

55 ANDERSON, Perry. Sweden: A Study in Social Democracy. NelV Left Review, 
maio, 1961, citado em GROSS, Bertram. Op. cir., p. 328. 
56 MILLER, S. M. er. aI. Op. cir., p. 326 e 329. 
57 FRANK, Lawrence K. Citado em TRIST, Eric. Op. cir., p. 50. 
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aquêles engajamentos talvez não passem de facêtas diferentes de um só 
fenômeno, o Zeitgeist, o espírito dos tempos, e assim por diante. Para o 
autor dêste trabalho, porém, sem aquelas premissas de valor a missão que 
lhe foi confiada não teria sentido. 

Não obstante a carência de estudos sistemáticos sôbre a administração 
pública na América latina, nota-se uma consciência de seus principais as­
pectos e problemas entre cidadãos e estudiosos dos vários ramos do conheci­
menta. Raras são, perém as publicações com a visão panorâmica do livro 
Toward Strategies FOI Publie Administration Development in Latill Ameri­
ea, coordenado por John C. Honey. Fazemos votos para que surjam outras 
iniciativas do mesmo gênero, seja por parte de autores individuais, seja por 
instituições, como entl"e outras a Organização das Nações Unidas, a Orga­
nização dos Estados Americanos, e o Banco Interamericano de Desen­
volvimento. Por outro lado, temos grande necessidade de trabalhos que 
analisem problemas específicos da administração pública nos vários países 
da América latina, como o fazem as obras Civil Sen'ice Reform ill Bra:::il, 
de lawrence Graham. Brazilian Planning de Robert Daland, e InstÍtl/liollal­
izing The Grass Roots in Brazil, de Frank Sherwood. 

Nos parágrafos qUE' se seguem seguiremos uma linha intermediária entre 
a visão panorâmica e o tratamento específico de casos nacionais, examinan­
do, numa perspectiva bastante teórica, certos problemas, ou melhor. certos 
aspectos, geralmente descurados de alguns problemas da administração pú­
blica na América La1ina. 

8. Vínculos da Administração Pública na América Latina 

O que foi dito acima suscita a seguinte pergunta: Quais serão as conse­
qüências teóricas, para os estudantes de administração pública na América 
Latina, da concepção do mundo como um só sistema? 

Uma das mais notórias deficiências teóricas dos estudos sôbre a Admi­
nistração Pública na América Latina é o fato de não ser levada em consi­
deração a existência de um sistema mundial, ou então, de haver uma per­
cepção equívoca de seu impacto sôbre os diferentes países latino-americanos. 
De um modo geral, os autores, sejam nacionais ou estrangeiros, dão por 
suposto que cada uma das nações latino-americanas constitui um sistema 
fechado. Essa premissa é também geralmente aceita nos estudos realizados 
em outras áreas que não a administração pública.~'s Os cientistas sociais, 
tanto nacionais quawo estrangeiros, que se ocupam de países latino-ameri­
canos, não se têm devidamente apercebido do fato de que a nação, como 

58 Veja-se PYE, Lucie1. The Forma/ion of Neli' Slales. lll: SOLA POOL, lthiel de 
(coord.). COIl/empora0 Political Scio/ce. Nova Iorque, McGraw-Hill Book Comp., 
1967, p. 182-203. L P,e afirma: "Quando afirmo que grande parte de nossas atuais 
dificuldades em matérÍ<l de padrões para medir a eficácia e o grau de desenvolvi­
mento dos sistemas politicos resulta do hábito de tratar todos os estados como sis­
temas autônomos, o qle quero dizer, é que ainda não criamos os conceitos neces­
sários para lidar com todos os parâmetros do sistema político. Mais especifica­
mente, precisamos situar o sistema político no contexto total de seu ambiente, e 
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tal, está ràpidamente se tornando inviável como unidade de análise.;;g O que 
ocorre com êsse conceito é o mesmo que aconteceu com o conceito de raça, 
que outrora constituía uma categoria antropológica e hoje está alijado do 
campo científico. Chamando a atenção para essa tendência, observa Kenneth 
Boulding que hoje em dia um cientista social não pode ser nacionalista, 
pelas mesmas razões por que um biólogo não pode ser racista. 6

1) 

Exatamente por ter o mundo deixado de ser um conglomerado de so­
ciedades segregadas para tornar-se um sistema único, faz-se mister uma 
ciência social globa1. 61 Nenhuma sociedade nacional pode hoje ser com­
preendida em razão exclusiva dos processos e condições vigentes interna­
mente. As nações constituem sistemas penetrados,H~ isto é, a alocação de 
seus recursos e valôres é determinada em grande parte pela necessidade 
de enfre:1tar pressões internacionais. As sociedades vivem num contínuo 
processo de reação e adaptação ao sistema mundial, sendo de notar que 
ultimamente têm surgido fórmulas visando a operacionalizar essas relações!;;) 
Por exemplo, o conceito de elos de ligação permite um melhor entendimento 
dos fenômenos que costumam ser examinados em função de categorias fí­
sicas e metafísicas. Através dêsses elos opera-se um processo normal de in­
terpretação das nações. Os elos são definidos como padrões de comporta­
mento repetitivo, que, originando-se em um sistema, provocam comporta­
mento correlato em outro. C4 

isto significa no contexto não somente da sociedade interna como também da ordem 
internacional". (p. 200) Pye salienta ainda: "Até instituições que se presumem 
funcionalmente sensíveis apenas a problemas internos são na realidade muito sen­
síveis a considerações de ordem internacional. Burocracias civis, processos de ar­
recadação de impostos, métodos de contabilidade, etc., tudo isto é fortemente in­
fluenciado pelos padrões internacionais. O que é um estado e o que se espera que 
um estado faça internamente são questões que sofrem grande influência de padrões 
e práticas internacionais". (p. 203). 
:;9 Veja-se DEcTscH, Karl. Nation and World. In: SOLA POOL, I. de. Op. cit., 
p. 204-227. Nesse capítulo, Deutsch observa: "0 estado-nação fracassou" (p. 217) 
e "está-se tornando, para seus cidadãos, uma armadilha cognitiva em tempo de paz 
e uma armadilha mortífera em caso de guerra" (p. 218). 
60 Veja-se BOULDING, Kenneth. Dare We Take the Social Sciences seriously? Ame­
rican Behavioral Scil'nce, junho de 1967, vaI. 10, n.o 10, p. 15. 
61 O termo global foi empregado com sentido equivalente por Wilbert ~Ioore. em 
sua obra Order and Change. Nova Iorque, John Wiley and Sons .. 1967. No capítulo 
Global Sociology: The World as a Singular System, escreve: "By global sociology 
I shall mean sociology of the globe, of mankind" (p. 266). 
fl~ Sôbre o conceito de nação como sistemas penetrados, veja-se ROSEN.\U, James N. 
Pre-theories and Theories of Foreign Policy. In: FARREL, Barry (coord.) Approaches 
lO Comparalive and Inlemational Polilics. Evanston, Northwestern University Press, 
1966. p. 27-92. A definição de Rosenau é a seguinte: "Sistema político penetrado 
é aquêle em que não-membros de uma sociedade nacional participam diretamente 
e com autoridade, mediante atos praticados conjuntamente com membros da socie­
dade. da alocação de seus valôres ou da mobilização de apoio para seus objeti­
vos" (p. 65). 
ü:l Principalmente por Rosenau e seus companheifC's. Veja-se ROSENAU (coord.). 
Linkagc Po/ilics. Nova Iorque, The Free Press, 1969. 
64 É uma ligeira modificação da definição de Rosenau, que é a seguinte: ...... qual­
quer seqüência repetida de comportamento que se origina num sistema e encontra 
reação em outro." (Linkage Po/ilics, p. 45). Em trabalho a ser publicado, dêste au­
tor e de Larry Kirhart, êsse assunto será tratado em minúcia. 
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A utilização dêsse conceito de elos e vinculações na análise comparativa 
de sistemas de administração pública é extremamente compensadora. Os 
estudos sôbre administração pública nos países sul-americanos invariàvel­
mente ressaltam fenômenos como formalismo, corrupção e descontinuidade 
no processo de formulação política. No entanto, as explicações apresenta­
das para êsses fenômenos têm sido em grande parte impressionísticas e 
muitas vêzes confundem causas com efeitos. Dificilmente poder-se-á acei­
tar uma explicação do formalismo em têrmos das figuras psicológicas de 
imitação ou efeito demonstrativo. Adotando tal perspectiva, o mínimo que 
acontece é perderem-se de vista os verdadeiros fatôres determinantes do 
formalismo bem como algumas de suas funções positivas. Não tem sido 
percebido suficientemente que o formalismo, na América Latina, é o re­
sultado de pressões ex.::rcidas por grupos externos e internos ligados ao sis­
tema, tais como autoridades governamentais estrangeiras que abrem créditos, 
concedem empréstimos ou prestam assistência; instituições como bancos 
estrangeiros, o Fundo \10netário Internacional, e assim por diante. Os paí­
ses latino-americanos são obrigados a aceitar as condições dessas agências 
vinculadoras, a fim de conseguir recursos para as políticas que pretendem 
levar a efeito, e os arranjos institucionais que resultam dessas transações 
acabam levando ao formalismo. Pressões semelhantes são exercidas por 
investidores e grupos:mpresariais estrangeiros na defesa de seus interêsses 
particulares. O formalismo, na América Latina, é, pois, em grande parte, 
uma reação contra o mundo e os processos de vinculação. Demais, é pre­
ciso ver que as estruturas administrativas formalísticas nem sempre repre­
sentam uma manifestação de patologia administrativa, mas constituem por 
vêzes uma estratégia de institucionalização e modernização altamente po­
sitiva.G~ Muito embora exista freqüentemente uma grande distância entre o 
conteúdo normativo dessas estruturas e a realidade do comportamento social, 
não deixam elas de tornar-se fatôres de mudança a médio e longo prazo. 
O estudo do formalismo na América Latina ainda é imperfeito; cumpre 
analisar êsse fenômeno sob o ângulo dos agentes de vinculação, externos 
e internos. 

Da mesma forma, a corrupção na América Latina é um fenômeno que 
tem sido pintado com côres exageradas ou interpretado errôneamente pelos 
autores. Em primeiro lugar, é de notar que a corrupção constitui um fenô­
meno crônico, comum a tôda e qualquer entidade política, seja cêntrica ou 
periférica. A insistência com que se fala em corrupção nos países latino­
americanos muitas vêzes dá a impressão de que se visa mais ao seu aspecto 
pitoresco do que aos interêsses do rigor científico. Há, também, necessidade 
de rigorosas análises ~'uncionais da corrupção nos serviços públicos latino­
americanos. Não obs:ante os seus óbvios efeitos disfuncionais, tem a cor­
rupção constituído uma positiva estratégia contextual para o desenvolvimen­
to naquela área. Há indícios de que a corrupção, nos países latino-ameri­
canos, pode desempenhar a "valiosa função de uma barreira, uma garantia 

63 Sôbre formalismo, n.l perspectiva do sistema mundial, veja-se GUERREIRO RAMOS. 

Administração e Estratégia do Desenvolvimento. Dp. cit., p. 331, 422. 
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contra a derrocada resultante de alguma má política econômica".6G Ainda 
aqui não se pode obter um quadro exato e uma avaliação segura dêsse 
fenômeno sem considerar o papel dos órgãos e grupos externos de vincula­
ção. Até que ponto será a corrupção nas burocracias da América Latina 
o produto de um vago complexo de paternalismo ou de persistentes caracte­
rísticos culturais e psicológicos, conforme se alega? Existiria um caráter 
latino-americano a gerar fenômenos como a corrupção administrativa, ou 
será êsse chamado caráter apenas um fenômeno que se repete nas transa­
ções dos países da região com seus elos externos? Até que ponto, por exem­
plo, é o dinheiro fácil Hõ do empresário estrangeiro que investe na área um 
fator que precipita a corrupção?G~ As respostas a essas perguntas são de 
grande interêsse acadêmico e prático. 

Outro ponto que merece atenção diz respeito às orientações cognitivas 
dos estudiosos em relação aos processos de penetração que ocorrem na re­
gião. Nota-se certo fundamentalismo ideológico como elemento comum a 
alguns estudos e relatórios, segundo os quais os processos de penetração 
são intrinsecamente exploratícios e deletérios para a área, fato que, eviden­
temente, não corresponde à verdade. Nas atuais condições vigentes no mun­
do, os processos de penetração são irreversíveis, e certamente há de se con-

66 Esta observação é feita por Nathaniel H. Leff em sua obra Economic Deve­
lopment through Bureaucratic Corruption. The American 8ehm'ioral Scientist, no­
vembro de 1964, voI. VIII, n.O 3, p. 11. Acrescenta: "Mesmo quando o govêrno 
de um país subdesenvolvido está procurando ativa e inteligentemente o crescimento 
nacional, não há certeza de que suas políticas sejam adequadamente concebidas 
para atingir os objetivos visados. De fato, é bem possível que esteja caminhando 
vigorosamente na direção errada. A corrupção pode reduzir os prejuízos de tais 
erros, eis que enquanto o govêrno está implementando determinada política, os em­
presários, com sua sabotagem, poderão estar executando outra. Como em todo 
seguro, isto envolve um custo... se a política do govhno estiver certa. Por 
outro lado, como todo seguro, às vêzes torna-se muito bem-vindo". (Leff. p. 11). 
Veja-se também LEFF, Nathaniel H. Economic Policy-Making and Del'elopmenl in 
8ra;:i/ 1947-1964. Nova Iorque. John Wiley and Sons, 1968. Outra fonte bib!io­
gráfica é NYE, J. S. Corruption and Political Development: A Cost Analysis The 
American Po/itical Science Re\·iell'. junho de 1967, vaI. LXI, n.o 2. 
67 Sôbre êste ponto, veja-se MOORE, W. E. Op. cit., p. 165. 
6~ Douglas Chalmers observa que na América Latina "As vinculações contribuem 
para a tendência de criar meios para resolver conflitos. agregar e articular inte­
rêsses ... mediante uma representação mais ou menos pril'ada através da burocra­
cia. " Amigos podem conseguir que em determinados casos a lei não seja aplicada 
com muita severidade. As emprêsas estrangeiras. por exemplo. com a vantagem de 
disporem de consideráveis recursos para comprar tais amigos, aparentemente não 
acharam êsse jôgo muito difícil" (D;JUGLAS. Developing on the Periphery: ExternaI 
Factors in Latin America. In: ROSEI'AU. Linkage Polilics, p. 89). No mesmo dia­
pasão, afirmam Werner Baer e Mario Henrique Simonsen: "Os nacionalista, bra­
sileiros freqüentemente acusam as emprêsas estrangeiras de praticarem o subôrno, 
e em alguns casos a denúncia é procedente. Dá-se auxílio financeiro a jornais para 
favorecerem políticas simpáticas a emprêsas estrangeiras; há pouccs anos informou­
se que uma importante emprêsa de serviços de utilidade pública, dominada pelos 
Estados Unidos. havia subornado considerável número de membros de um legisla­
tivo local para obter votação favorável a um aumento de tarifas". (Veja-se B \ER. W. 
& SIMONSEN, M. H. American Capital and Brazilian Nationalism. In: BERNSTEIN, 
Marvin D. (coord.). Foreign Inl'estment in Latin America. Nova Iorque, Alfred A. 
Knopf, 1968, p. 279. 
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cordar com Douglas Chalmers, quando diz que o desejo de eliminar a in­
fluência do estrangeiro nos países latino-americanos parece quixotesco.69 

Essa influência tem sido examinada por certos autores que ainda empregam 
um conceito de impe:'ialismo do século XIX. Um país como os Estados 
Unidos é, hoje, apresentado como uma agência intrinsecamente imperialista, 
e os norte-americanm que investem na região são, em conjunto, olhados 
com grande suspeita. Essa atitude é não somente cientificamente inexata, 
mas prejudicial à expansão das possibilidades internacionais dos países la­
tino-americanos. Nãc há lugar, neste ensaio, para discutir o conceito de 
imperialism% mas sua aplicação na análise dos problemas latino-america­
nos, pela forma como o fazem ainda alguns autores é, sem dúvida, anacrô­
nica. Está claro que se exercem influências hegemônicas sôbre os países 
latino-americanos. K J entanto. declarar exploratícia tôda e qualquer pe­
netração externa em países latino-americanos nada tem de objetivo. Tenta-se, 
timidamente, corrigir esta apressada generalização. A propósito vale repe­
tir o que um brasileiro. comunista militante, historiador da Economia, afir­
mou em polêmica com alguns de seus companheiros de ideologia: "Em 
nenhum outro períoco da História brasileira expandiu a burguesia tanto 
seus negócios e enriq Jeceu como nos últimos vinte e cinco anos, em que o 
capital imperialista literalmente submergiu a nossa economia. E a burgue­
sia progrediu e enriqueceu em grande parte por causa do impulso e do 
exemplo que os empreendimentos e a iniciativa imperialista trouxeram".'! 
Se o imperialismo produziu tal efeito na economia brasileira, seria mais 
próprio dar-lhe outro nome, visto que a expressão tradicional tem alta co­
notação ideológica. Não obstante, uma observação semelhante foi feita por 
um economista da ECLA: " ... a exploração imperialista, tal como assina­
lada na novela social latino-americana é, de um modo geral, uma coisa do 
passado. Hoje em dia as emprêsas que pagam os melhores salários e ofe­
recem as melhores condições de trabalho são exatamente as pertencentes aos 
grandes consórcios e~trangeiros."7~ Sem entrarmos numa discussão analítica 
dessa matéria, podemos afirmar que o ambiente internacional que cerca a 
América Latina mudou, e está mudando, embora os órgãos a que cabe 
formular as políticas de interêsses públicos não pareçam estar perfeitamente 
equipados administrativamente para lidar com a nova configuração do 
mundo. 

A formulação de diretrizes políticas tende a tornar-se um problema da 
mais alta relevância para os países latino-americanos nos próximos anos. O 
desenvolvimento eco'1ômico da América Latina não se pode dizer que te-

69 CHALMERS, Dougla,. Op. cit., p. 93. 
70 Veja-se GUERREIRO RAMOS. Nationalism in Bra::.il, a Case of Po/itical Breakdowll, 
a ser publicado numa~ompilação de trabalhos seletos. 
71 PRADO JUNIOR, CalO. A Revoluçüo Brasileira. São Paulo, Editôra Brasiliense, 
1966, p. 188-189. W. Baer e M. H. Simonsen escrevem: "Se não tivesse havido 
um fluxo de capital rrivado para o Brasil nos últimos quinze anos, a economia 
do país teria crescido em ritmo muito mais lento" (op. cit., p. 282). 
7~ PINTO, Anibal. Political Aspects of Economic Development. In: VELlZ, Claudio 
(coord.). Obstacles to Change in Latin América. Nova Iorque, Oxford University 
Press, 1969, p. 15-16. 
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nha sido o resultado de uma política deliberada e sistemática. Embora 
tenha o Estado tradicionalmente exercido sempre uma interferência decisiva 
no desenvolvimento econômico, a formulação de políticas a médio e longo 
prazos não tem sido de um modo geral institucionalizada nos sistemas de 
administração pública naquela região.'3 As autoridades governamentais têm 
adotado e pôsto em execução políticas de desenvolvimento, mas isto tem 
sido feito, em grande parte, com o fito de tirar proveito de contingências 
originadas fora de sua jurisdição.'4 No presente ambiente internacional, 
torna-se muito restrita a possibilidade de a América Latina continuar finan­
ciando o seu desenvolvimento com políticas improvisadas com que se pre­
tende tirar partido de ocasionais conjunturas favoráveis no mercado de ex­
portação de seus produtos tradicionais, conforme observou Charles Ander­
son.'5 Há indícios de que no nôvo cenário internacional, êsse modêlo de 
política latino-americana não tem mais condições de prosperar. 

Estão-se criando, atualmente, no mundo, condições que exigem um es­
fôrço inovador dos responsáveis pelas políticas latino-americanas, no sentido 
de criar novas formas de comércio e serviços bancários, bem como emprê­
sas multinacionais. O autor dêste ensaio não é competente para examinar 
as implicações financeiras e econômicas dessa transição; apenas deseja acen­
tuar que êsses eventos produzem um impacto sensível no campo da admi­
nistração pública. Estima-se que por volta do ano 2.000 provàvelmente 
cinqüenta por cento do mercado mundial estarão internacionalizados,'G o 
que significa, nas palavras de Servan Schreiber, que em tôda parte o co­
mércio terá extravasado fronteiras nacionais. Para enfrentar tal situação, 
os países latino-americanos precisam ser providos de condições administrati­
vas que lhes permitam não sàmente obter recursos na arena internacional, 

,~ Sôbre o panorama econômico em que opera a administração pública na América 
Latina, veja-se CAMPOS, Roberto de Oliveira. Public Administration in Latin Ame­
rica. In: BAKER, Burton A. Public Administration, A Key to Development. Wash­
ington, D.e., The Graduate School, U.S. Department of Agriculture, 1964. 
,4 PI:-:TO, Anibal. Op. cit., p. 10. 
75 ANDERSON, Charles W. The Changing International Enrironment of De\'elop­
II/ent and Latin America ill the 1970's. Madison, Wisconsin, University of Wisconsin, 
janeiro de 1970 (mimeografado). 
,6 POLK, Judd. The Rise of World Corporations. Saturday Re\'iell', 22 de novem­
bro de 1969, p. 32-33. Sôbre administração empresarial internacional veja-se 
FAYERWEATHER, John. Internatiollal Busilless Management, A Conceptual Frall/ework, 
Nova Iorque, McGraw-HilI Book Comp., 1969; AHARON, Yain. The Foreign IIl­
restll/ent Processo Boston, Harvard University Press, 1966; F.~R.\lER, Richard N., 
SCHOLLK\:\f.\lER, Hans & STEVENS, Robert W. (coord.). Readings in Internarional 
Business. Graduate School of Business, Indiana University, 1967; PRASAD, S. Ben­
jamin. /l,1anagement in Intemational Perspecti\'e. Nova Iorque, Appleton Century­
Crofts, 1967; para uma apreciação crítica, veja-se SCHOLLHA.\1.\lER, Hans. The Com­
parative Management Theory Jungle. Academy of Management ]oumal, 1969, 
vol. 12, n.o 1; BRANDENBERG, Frank. The De\'elopmellt of Latin American Pri\'Qie 
Enterprise. Washington D.C., National Planning Association, 1964; GEIGER, Theo­
dore. The General Electric Company in Bra::.il. Washington D.C., National Planning 
Association, 1961; FRIEDMAN, John. The Institutional Context. In: GROSS, Bertram 
(coord.). Action Under Planning. Nova Iorque, McGraw-Hill Book Comp., 1967. 
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mas também formar, dentro de suas fronteiras, um ambiente empresarial 
sadio e racional. 

9. Problemas Inerentes à Otimização de Modelos AdministrGtivos 
para a América Latina 

As necessidades do indivíduo são bàsicamente as mesmas em tôda a par­
te. A sensação de insuficiência dos sistemas organizacionais vigentes para 
a satisfação dessas necessidades é universal, tanto nos países cêntricos quan­
to nos periféricos. No que se refere ao sistema de valôres, o mundo já está 
unificado. É grande, porém, a distância entre valôres e fatos. Na medida 
em que a administração tende a enquadrar-se numa teoria geral das neces­
sidades humanas, empenhamo-nos, nós, do círculo acadêmico, a procurar 
soluções para possíveis problemas futuros em vez de habilitar os estudantes 
a se ajustarem à realidade. Descobrimos, agora, que os princípios tradicio­
nais de nossa disciplina foram formulados para um mundo quadrado; são 
tachados de regras de algibeira, de provérbios. A tendência é para a teoria 
Y, o estilo gerencial 9.9. eupsychian management77 e organização não-hie­
rárquica. Tem-se atribuído a Stuart Mills a afirmação de que é melhor ser 
Sócrates infeliz do que um porco contente.78 Muitos de nós, certamente, 
somos qual Sócrates infeliz. 

As premissas de valor da teoria administrativa expõem o aplicador a dis­
sonâncias cognitivas quando se vê obrigado a encontrar soluções viáveis 
para problemas do mundo real. Se estiver atuando numa área como a 
América Latina, serão especialmente grandes as suas dificuldades para ser 
coerente com os seus valôres. Os países latino-americanos, tal como outros 
países em desenvolvimento, são, aparentemente, os menos dotados dos re­
quisitos contextuais característicos dos estilos de administração considerados 
mais eficazes do ponto de vista das necessidades humanas. Será que deve­
mos nos conformar com a idéia de que, por exemplo, deve-se aplicar a Teo­
ria Y em contextos de abastança e a Teoria X onde predomina a carência? 
Se é fato que mesmo nos Estados Unidos a organização existente está longe 
dos estilos gerenciais que parecem atender a padrões de excelência, devemo­
nos resignar a implantar formas organizacionais coercitivas e autoritárias 
nos países periféricos? 

Parece-me que essas perguntas são oportunas, quando procuramos orien­
tar-nos frente às tarefas e deveres que nos cabem nas áreas periféricas. Não 
há resposta satisfatória para essas perguntas: tentaremos, porém, estabele­
cer algumas diretrizes para guiar nossa atuação. 

Em primeiro lugar, (l que mais importa é viver de forma coerente com as 
premissas de valor de nossa disciplina. Parece válida a presunção de que 

71 Eupsychia - Cultura que seria criada por 1.000 pessoas auto-atualizantes, 
numa ilha protegida em que não sofressem qualquer interferência - Veja-se MASLOW, 

Abraham H. Eups)'chian Management: A Jouma!. Homewood, Illinois, Richard D_ 
Irwin, In., e The Dorsey Press, 1965, Prefácio p. XI (N. do T.). 
78 Fonte omitida pelo autor. N.R. 
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não há contexto tão atrasado que não ofereça alguma possibilidade concreta 
de progresso. Os que lidam em contextos pobres, verificam que as organi­
zações funcionam com limitações. Com efeito, sendo parte integrante de 
um sistema global, não pode a organização realizar mais do que o próprio 
sistema. Por outro lado, porém, a atitude dos administradores em matéria 
de alocação de recursos constitui um fator decisivo para otimização das. 
energias humanas. Uma atitude bem orientada permite ao administrador,. 
mesmo em contextos pobres, descobrir estratégias otimizantes que não po­
deria perceber se fôsse cético. Demais, tal atitude gera uma participação 
positiva dos trabalhadores que processos coercitivos jamais produziriam. 

Em suma, um estilo administrativo humanístico exige do administrador 
habilidade para descobrir, através da pesquisa-ação, processos específicos de 
otimização. Assim, quanto mais nos esforçamos para criar modelos de pes­
quisa-ação, tanto mais aperfeiçoamos nossa capacidade para desenvolver 
áreas periféricas. O que estamos sugerindo é que na procura de soluções 
para problemas administrativos em áreas como a América Latina, devemos 
explorar melhor as linhas de raciocínio representadas por mestres como 
Richard N. Fermer e Barry M. Richman,'9 C. West Churchman, F. E. 
Emery, E. L. Trist,80 Gideon Sjoberg, H. Donald Hancock, Orion White, 
Jr., Richard A. Brymer, Buford Farris, Berton A. Kaplan,81 William Foote 
White,82 e outros. Todos êsses autores estão prestando significativas con­
tribuições no sentido de criar, pelo processo de pesquisa-ação modelos de 
sistemas baseados no tipo de organizações ressocializantes e orientadas para 
a clientela que possam ser implantadas em contextos pobres. 

As possibilidades pragmáticas de tais modelos, na América Latina, já 
foram demonstradas. Por exemplo, um dos programas de administração 
do desenvolvimento por pesquisa-ação mais bem sucedidos na América 
Latina, foi o Caso Vicos. São fartas as informações sôbre êsse caso, bas­
tando, por isto, mencionar aqui apenas alguns dos seus aspectos principais. 
Em janeiro de 1952, a ComeU University, juntamente com o Instituto In­
digenista do Peru, deu início a um programa de modernização da Hacienda 
Vicos, uma grande propriedade povoada exclusivamente por índios Quechua, 
que não falavam senão sua própria língua e que desde os tempos coloniais 
vinham sendo apenas servos e peões. Na Hacienda Vicos, situada num 

79 Veja-se FARMER, Richard N. & RICHAMAN, Barry M. Comparative Management 
and Economic Progresso Homewood IIlinois, Richard D. Irwin, Inc., 1965. 
80 Veja-se CHURCHMAN, C. West & EMERY, F. E. On Various Approaches to the 
Study 01 Organizations. Intemational Conference on Operational Research and Social 
Sciences, Cambridge, Inglaterra, 14-18 de setembro de 1964; EMERY, F. E. & TRIST, 
E. L. The Causal Texture of Organizational Environments. Human Relations, 
18. I. 1965; EMERY, F. E. The Next Thirty Years: Concepts, Methods, and Antici­
pations. Human Relations, 20.3.1967. 
81 KAPLAN, Berton H. Notes on a Non-Weberian Model of Bureaucracy. Adminis­
trative Science Quarterly, vol. 13, n.O 3, dezembro de 1968. 
82 WHITE, William Foote. Imitation or Innovation: Reflections on the Institutional 
Development of Peru. Administrative Science Quarterly, dezembro de 1968, vol. 13, 
D.o 3. 
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vale relativamente peq Jeno nas montanhas do Peru. a cêrca de 250 milhas 
de Lima, vigorava, até 1952, um regime de propriedade e uma estrutura 
de poder tipicamente nligirquicos. Em cinco anos transformou-se a situa­
ção: foi executada urra reforma agrária democrática e féz-se a devolução 
de podêres aos camponeses, mediante criação de novas estruturas políticas 
e administrativas locai" operando-se uma expressiva melhoria nos padrões 
econômicos e sociais ela comunidade. Recomenda-se o estudo detalhado 
dessa experiência para os que se interessem por modelos contextuais cle 
administração do desenvolvimento. Finalmente, cabe salientar que o projeto 
Vicos é uma demonst! ação de que é possível implantar. com êxito, organi­
zações humanísticas. orientadas para o cliente, nos ambientes mais precários 
das regiões mais pobres do mundo.'" 

Do mesmo ~ênero, embora de menor magnitude, é o projeto de desenvol­
vimento regional dirig do por Morris Azimov no vale do Cariri, Estado do 
Ceará. :Este projeto constitui um excelente exemplo de como conceber es­
tratégias e políticas e',pecíficas para mobilizar c reunir recursos em áreas 
pobres e iniciar os círculos da classe média numa técnica racional de admi­
nistração de emprêsas de pequeno porte.S4 

Outros esforços sis1emáticos, pertinentes porém menos pragmáticos, po­
derão resultar no ap! imoramento da administração dos recursos da área. 
Tais esforços dirigem-se à preparação de administradores. visando especial­
mente à sensibilidade para os requisitos teóricos e operacionais necessários 
à formulação de políticas para a região. A êsse respeito, cumpre mencio­
nar o programa de pesquisas em curso na Venezuela. empreendido pelo 
Centro de Estudios d,~ Desenvolvimento (CENDES). da Universidad Cen­
tral de Venezuela, e () Centro de Estudos Internacionais, do Massachusetts 
Institute of Technolof:Y;'" e a pesquisa levada a efeito em vinte e seis vilas 
peruanas, coordenada pelo Instituto de Estudios Peruanos e pela Cornell 
University.I-ü Ambos ~sses empreendimr:ntos orientam-se, em parte. segun­
do um enfoque contextual dos problemas da região. Nos dois programas, 
as diretrizes a serem t'açadas são estudadas interdisciplinarmente. Em alguns 
casos há estudos dest nados a prover o sistema universitário latino-america­
no de departamentos equivalentes ou simétricos aos existentes nos países 
mais adiantados. Essa orientação burocrática leva os observadores estran-

83 Veja-se The Ameri 'GlZ Beha\'ioral Scicntist, março de 1965, vol. VIII, n.O 7, 
número especial sóbre O Caso Vicos. com artigos de A. R. Holmberg, 1\1. C. Vasquez, 
P. L Doughty, J. O. I\lers, H. F. Dobyns e H. D. Lasswell. 
H Veja-se ASI)\IO\', l\f'llTis. Projcct Identificalion. Selection and Implementalion Oll 

lhe Local Lel'l:l: Exper,cnce Reali::ed and Lesson Leal'lled in N. E. Bra::il. Trabalho 
apresentado na Segund.\ Sessão da Conference of African Planners, Adis Abeba, 
4-15 de dezembro de 1967. Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 
E/CN . 14/CAP/20, 29 de agôsto de 1967. 
8;:) Veja-se B()~ILL:\, Frank & ~IICH~LE~A, J('Isé A. Silva. A Strategy for Research 
011 Social Polic)'. Cambridge, The 1\1.I.T. Press, 1967. 
8G Veja-se WHITE, W. F. Op. cito 
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geiros a dizer que nos países latinos não existe cl-:ncia política,87 simples­
mente porque ali não costuma haver cátedras de ciência política, tal como 
concebidas nos centros mais adiantados. Não há lugar, neste ensaio, para 
discutir tão falaciosa opinião. Cumpre, porém, observar que os programas 
da Venezuela e do Peru obedecem a uma segura noção de institucionaliza­
ção científica. Assim, William Foote White, um dos participantes da pes­
quisa feita no Peru, observa que uma "estratégia de imitação" seria preju­
dicial ao Peru e recomenda a integração interdisciplinar em lugar de insis­
tência em matérias especializadas como Ciência Política, Antropologia, So­
ciologia, e Psicologia. Assim escreve: 

"O que é hoje o conteúdo dessas disciplinas, nos Estados Unidos, 
pode ter explicação histórica, mas não pode ser explicado com fun­
damento na lógica ... "0 Minha tese é que a separação de métodos 
entre aquêles campos de estudo está retardando o progresso do co­
nhecimento nos Estados Unidos".~~' 

Se quisermos contribuir para a solução de problemas, em matéria de de­
senvolvimento econômico e social nas áreas periféricas, teremos que nos 
ater ao contexto também no que se refere às diferentes disciplinas. Esta 
questão não pode ser examinada aqui, embora seja básica para a reformula­
ção da administração do desenvolvimento. Finalmente, desejo observar que 
se torna muito necessário, na América Latina, um esfôrço geral no sentido 
de criar uma microrganização orientada para a clientela. Nesse particular, 
as pesquisas pioneiras de Gideon Sjoberg e Orion White J r. são especial­
mente indicativas do que pode ser feito nesse setor dentro do quadro geral 
da administração pública. 

10. O Problema da Legitimidade na América Latina 

Quais serão os principais efeitos, sôbre a administração pública, dos padrões 
latino-americanos de legitimidade? O que podem fazer os praticantes de 
administração pública para melhorar tais padrões? Êsses problemas pare­
cem ter sido um tanto negligenciados. O tema da instabilidade política na 
América Latina tem certamente sido abordado por muitos autores, os quais 
geralmente sustentam ser a ilegitimidade um característico constante dos; 
países daquela região.!U) No entanto, é mister analisar mais profundamente 
êsse assunto. Percebemos, hoje, que certos aspectos próprios dos sistemas 
latino-americanos dificilmente podem ser identificados à base de categorias 

87 Quanto a êsse discutível ponto de vista. veja-se NUN, José. Notes on the Social 
Sciences in Latin America. In: DIEGGES JCNIOR, r-.L & \VOOD, Bryce (coord.). Social 
Science in Lmin America. Nova Iorque, Columbia University Press, 1967. 
88 WHlTE, W. F. Op. cit., p. 380. 
89 WHITE, W. F. Op. cit., p. 381, 382. 
90 Veja-se por exemplo. HOROWITZ, Irving Louis. Introduction: The Norm of 
Illegitimacy: The Political Sociology of Latin America. In: HOROWITZ, L L, CASTRO, 
J. de & GERASSI, J. (coord.). La/in American Radicalism. Nova Iorque, Vintage 
Books, A Division of Random House, 1969. Também MERKX, Gilbert W. Legalidad, 
Cambio Político y Impacto Social em los Cambios de los Presidentes Latinoamerica-
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e premissas adotadas pelos cientistas sociais dos países cêntricos. Por exem­
plo, a validade de estudos que pressupõem, nos países latino-americanos, 
a existência de verdaceiras classes sociais - classe dominante, burguesia 
industrial, burguesia éos campos, proletariado, classe média - é muito 
discutível. Autores rigidamente presos a êsse enfoque apresentam situações 
quiméricas como se foram a realidade dos países latino-americanos. Os 
entes políticos latino-americanos parecem permitir melhor compreensão se 
explicados em têrmos de por exemplo, aspirantes ao poder, atôres, do que 
em têrmos de classes t'stratificadas.n Da mesma forma, muitos autores dão 
por suposto que os países latino-americanos já são verdadeiras sociedades, 
ou, em outras palavras que em todo país latino-americano existe a dicotomia 
estado verSllS sociedace, tal como se verifica nos países cêntricos.9~ Ainda 
está por aparecer uma teoria satisfatória sôbre a natureza e os característicos 
específicos dos países latino-americanos. Raymundo Faoro,93 Charles An­
derson, Merle Kling94 e outros apresentaram idéias que merecem investiga­
ção; segundo êles, nm países latino-americanos o estado ainda existe num 
ambiente em formação, numa espécie de suspensão coloidal. As sociedades, 
na América Latina, ainda são amorfas, na medida em que sociedade signi-

nos, 1930-1965. Revista Latinoamericana de Sociologia, novembro de 1968, vol. IV, 
n.O 3; NEEDLER, Martin C. Political Development in Latin America, Instabi/it)', 
J·i(lI(',!ce. and Evoll/tionarv Change. Nova Iorque. Randon House, 1968. Sôbre a 
situação política nos países latino-americanos, veja-se GRACIARENA, Jorge. Poder y 
Clases Sociales en el Desarrollo de América Latina. Buenos Aires, Paidos, 1967; 
IMAZ, José Luiz de. L,Js que l"fandan. Buenos Aires, Editorial Universitária de 
Buenos Aires, 1964; CH\LMERS, Douglas A. Parties and Societ)' in Latin America. 
Trabalho apresentado na reunião anual da American Political Science Association. 
Washington, Washington·Hilton Hotel, 2-7 de setembro (mimeografado); Social 
Research. Verão de 1969, vol. 36, n.o 2, número especial sôbre o futuro da Amé­
rica Latina, com artigos de R. M. Glassman, James F. Petras, D. E. Mutchler, 
C. T. Oliver, David Felix, Julius Rivera; VELlZ, Claudio (coord.). The Politics of 
Conformity in Latin America, Nova Iorque, Oxford University Press, 1967. 
91 Em alguns estudos recentes sôbre problemas latino-americanos, nota-se um sig­
nificativo progresso. Veja-se, por exemplo, STEPAN, Alfred. Pattems of Civil-}"tilitary 
Relations: The Brazilian Polítical System. (livro a ser publicado). Esta é, a meu 
ver, a mais precisa e inteligente análise do golpe de estado de 1964, no Brasil. 
Também EINAUDI, Luigi R. The Peruvian Military: A Summary Polítical Analysis. 
Santa Mônica, Califórnia, The RAND Corporation, 1969; VELlZ, Claudio. Centra­
lism and Nationalism in Latin America. Foreign Affairs, outubro de 1968, vol. 47, 
n.o 1. 
92 Emprego, aqui, a palavra sociedade com o sentido que Lorenz von Stein tornou 
clássico em teoria políti-:a, na Europa Ocidental, isto é, como esfera de movimento 
autônoma, independente do Estado. Veja-se STEIN, Lorenz von. The History of the 
Social Movement in Fral/ce, 1789-1850. Totowa, Nova Jérsei: The Bedminster Press, 
1964. 
93 Veja-se FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder, Formação do Patronato Polí­
tico Brasileiro. Pôrto Alegre, Editôra Globo, 1958. Veja-se também RAMOS, Guer­
reiro. A Crise do Poder no Brasil. Rio de Janeiro, Zahar Editôres, 1961. 
94 Veja-se ANDERSON, Charles W. Politics and Economic Change in Latin America. 
Princeton, Nova Jérsei, D. Van Nostrand Comp., 1967; e KLll'G, Merle. Towards a 
Theory of Power and Political Instability in Latin America. In: KAUTSKY, John H. 
(coord.). Polítical Charge in Underdeveloped COl/ntries. Nova Iorque, John Wiley 
and Sons, Inc. 1966 e "iolence and Politics in Latin America. In: HOROWITz, et. aI., 
Op. cito 
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fica um mínimo de ordem, um mínimo de normas permanentes e coerentes 
de vida associativa. Samuel Huntington ressalta acertadamente êste ponto. 
Comentando Tocqueville, acentua: 

"Tocqueville observou que entre as leis que regem as sociedades 
humanas existe uma aparentemente mais exata e clara do que tôdas 
as demais. Para que o homem possa continuar civilizado ou tor­
nar-se civilizado, é preciso que seja desenvolvida e aperfeiçoada 
a arte de associação, na mesma proporção em que aumenta o grau 
de igualdade entre as pessoas. A instabilidade política na América 
Latina decorre, exatamente, da falta de preenchimento dês se re­
quisito: a igualdade de participação aumenta muito mais ràpida­
mente do que se desenvolve a arte de viver em sociedade".95 

A fragilidade da vida associativa na América Latina tem sido apontada 
por vários observadores naturais daquela região. Por exemplo, para Alberto 
Tôrres, a sociedade, no Brasil, ainda não está constituída; uma verdadeira 
sociedade não pode ser o equivalente de uma coletividade de indivíduos 
sujeitos aos "caprichos da sorte".H6 De forma mais dramática, assim escreveu 
Bolívar: "Não existe boa-fé na América, nem entre os homens, nem entre 
as nações. Tratados são papel; as constituições, livros; as eleições, batalhas; 
a liberdade, anarquia; e a vida, um tormento. A única coisa que se pode 
fazer na América é emigrar".!>" Ainda que sem êsse colorido emocional de 
Bolívar, muitos estudiosos têm manifestado a opinião de que a América 
Latina ainda não superou a fase Hobbesiana de desordem crônica. Em 
outras palavras, nessa área ainda não está resolvido o problema da ordem 
social, predominando um estado permanente de disfarçada lei marcial. Merle 
Kling observa: "Os aspectos legais e formais dos sistemas políticos latino­
americanos. .. servem para conservar e permutar a violência porquanto 
atos abertos de violência produzem instabilidade constitucional, desrespeito 
às normas legais vigentes, govêrno por decreto e institucionalização do exílio 
e do direito de asilo. :bsses corolários legais e formais, por sua vez, produ­
zem no sistema um feedback que contribui para a perpetuação da violência, 
pois as constituições não inspiram respeito, as leis escritas não impõem 
injunções eficazes, o govêrno por decreto torna-se a norma, e o direito de 
asilo, protegendo o perdedor numa violenta luta política, não desencoraja 
conspirações revolucionárias". 98 

95 HUNTlNGTON, Samuel. po/itical Order in Changing Societies. New Haven, Yale 
University Press, 1968, p. 4-5. 
!.6 TÔRRES, Alberto. O Problema Nacional Brasileiro. São Paulo, Companhia Editô­
ra Nacional, 1938, p. 112. 
117 Citado em HUNTlNGTON, Samuel P. Op. cit., p. 29. 
98 KUNG, Merle. Violence and Politics in Latin America. In: HOROWITZ et. ai. 
p. 201-202. Ê lícito admitir que o alto grau de incerteza resultante dessas circuns­
tâncias explica, ao menos em parte, por que o jôgo é tão popular na América 
Latina. Jogos como quilliela e jôgo do bicho são generalizados na região. De acôrdo 
com uma estimativa da revista Time (25 de março de 1966), o jôgo do bicho é, 
no Brasil, um negócio de 500 milhões de dólares por ano e emprega aproximada­
mente um têrço da mão-de-obra nacional. Roger Caillois aponta estimativas in-
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Dadas tais circunstâncias, o processo de legitimação dos entes políticos 
latino-americanos é algo muito especial, e certamente não pode ser entendi­
do perfeitamente se visto pelo prisma dos critérios clássicos que prevalecem 
nos países cêntricos. A natureza obscura dêsse processo de legitimação 
representa um sério ob~táculo à eficácia da administração pública. Nas pa­
lavras de Riggs, "a eficácia da administração varia com o grau de legitimi­
dade do govêmo. A preservação de um alto nível de legitimidade repre­
senta a forma menos dispendiosa de conseguir um desempenho eficaz por 
parte do govêrno".99 Por outro lado, recente estudo empírico parece vir em 
apoio dessa opinião de Riggs. Alaor Passos, com base em índices quanti­
tativos de despesas militares, instabilidade política, desenvolvimento econô­
mico, tensões inerente~ ao desenvolvimento, estrutura social e decisões de 
caráter social, na Am-:rica Latina, indiretamente demonstrou que quanto 
maior a percentagem de gastos com o aparelho de coerção, menor o índice 
médio de crescimento ~conômico.lOo 

o ambiente político da administração pública provàvelmente terá sido 
negligenciado pelos que enfatizam o que aparentemente constitUI uma pa­
tologia burocrática nos países latino-americanos. Na realidade, os adminis­
tradores públicos não podem fazer muito mais do que lhes permite o meio 
político. Já é tempo d~ os administradores passarem a suscitar sistemàtica­
mente o debate do pfüblema legitimidade versus eficácia administrativa, na 
América Latina, a fim de que sejam procuradas e encontradas linhas-mes­
tras seguras para a administração pública naquela área. Outrossim. cumpre 
indagar o que pode ser feito no âmbito da administração pública para apri­
morar as condições de legitimidade da política latino-americana. A propó­
sito, cabem duas observações finais. Primeiro, é preciso dar mais atenção, 
naquela área, à teoria e prática de formação institucional. A institucionali­
zação constitui, em última análise, um corretivo da ilegitimidade. Assim, 
presumivelmente, haverá lugar para isso nos países latino-americanos. onde 
os administradores pú1)licos podem ser agentes de institucionalização. No 
Brasil, por exemplo, o Instituto Brasileiro de Administração Municipal tem 
tido um papel relevan:e, tornando-se um fator positiyo daquilo que Frank 
Sherwood denomina "a institucionalização das raízes", isto é, dos órgãos 
locais de govêrno. Essa estratégia de contra-ilegitimidade provàvelmente po­
derá ser aplicada tamhém em outras áreas de govêmo. É sinal auspicioso 
que a Escola Brasileirc. de Administração Pública (EBAP), tenha dedicado, 
no Brasil, especial atc'nção ao estudo da institucionalização. As teses de 

dicando que 60 a 70 p,)r cento dos brasileiros gastam diàriamente cêrca de 1 % 
de sua renda naquele jégo. Observa que essa soma de dinheiro poderia represen­
tar consideráveis reserva.; para investimento. Embora seja muito duvidosa a exa­
tidão de tais estimativai, o fato é que o jôgo constitui um aspecto marcante 
da vida social na Améri~a Latina. Em 1931, segundo R. Caillois, o Departamento 
de Assistência Social de' Estado de São Paulo foi financiado com recursos pro­
vindos do jôgo do bic!-o. Veja-se CAILLOIS, Roger. Quatre Essais de Sociologie 
COlltemporaille. Paris, Olivier Perrin Editeur, 1951, p. 41-42. 
99 RIGGS, F. Admillistrtltioll alld Challgillg World Em'irollmellt, p. 358. 
100 PASSOS, Alaor. Developmental Tensions and Instability, Joumal of Peace Re­
search. 1968, n.o 1, p. 70-86. 
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doutoramento de quatro de seus professôres versam sôbre êsse problema. IOI 

Ser entendido em assuntos de institucionalização constitui hoje, dadas as 
condições vigentes nas entidades políticas latino-americanas, uma qualifica­
ção funcional recomendável para os administradores. 

Segundo, os indicadores sociais, a eficácia administrativa, esclarecendo o 
público sôbre como estão sendo atendidas as suas necessidades, conduzem 
indiretamente a padrões mais legítimos de vida associativa. Proporcionando 
aos cidadãos um instrumento de avaliação das políticas governamentais, ofe­
recem os indicadores sociais aos diferentes grupos melhores oportunidades 
para expressarem seus interêsses. Prova disto é que os índices de custo 
de vida têm servido aos sindicatos operários da América Latina na justifica­
ção de suas reivindicações; para moderar as reclamações, freqüentemente 
agentes do govêrno procuram influir na elaboração dos índices. Nessas 
condições, não são de desprezar as dificuldades que haverão de cercar a 
aplicação de indicadores sociais nos países periféricos, o que, todavia, não 
constitui razão bastante para que os administradores não procurem adotar 
tal linha de ação. A técnica da preparação de indicadores sociais tem pro­
gredido muito nos últimos anos e está ao alcance dos dirigentes latino-ame­
ricanos.102 No Brasil, sob os auspícios da Escola Brasileira de Administra­
ção Pública (EBAP), está em curso uma tentativa de vulgarização do uso 
de indicadores sociais. 

Na América Latina de hoje, a administração pública enfrenta novos desa­
fios, É chegado o momento em que devemos reavaliar nossos conceitos, 
metas e pressupostos. O presente trabalho foi elaborado como uma con­
tribuição nesse sentido. Mais do que oferecer respostas, suscita dúvidas 
sôbre a matéria de nosso interêsse. Entretanto, se conseguirmos chegar a 
um consenso a respeito dos problemas focalizados deixaremos êste conclave 
com significativas recompensas. Será talvez excessiva ambição pretender 
ser mais do que menos ignorante e inconsciente dos problemas específicos 
da administração pública na América Latina, no presente momento de tran­
sição em sua história; mas se quisermos progredir, como disciplina e socie­
dade mundial, não podemos pretender menos do que isto. 

101 Veja-se NASCI~fENTO, Kleber. Change SU'ategy and Client System: A dminis­
trative Reform in Brazil. School of Public Administration, University of Southern 
California, fevereiro de 1966; VIEIRA, Paulo. Toward a Tlzeory 01 Dccentrali::arion: 
A Comparative View on Forty-fil'e COllntries, (com tradução publicada na R('l'is'a 
de Administração Pública. Rio, F.G.V., segundo semestre de 1967, n.o 2, p. 45, 
School of Public Administration. University of Southern California, fevereiro de 
1967; CARVALHO, José Silva de. EBAP: An Experiment in lnstitution Bui/dilzg, School 
of Public Administration, University of Southern California, junho de 1967; Pr:-;To, 
Aluízio. The Bra::.ilian lnstitute oi Municipal Administration: A Case 01 lns!i!ution 
Building. School of Public Administration, University of Southern California, 1967. 
102 Sôbre a organização de indicadores sociais, veja-se GROSS, B. M. (coord.). 
Social Intelligence; veja-se também SCHMITTER, Philippe C. New Strategies for the 
Comparative Analysis of Latin American Politics. Trabalho preparado para ser apre­
sentado na reunião da Latin American Studies Association, Nova Iorque, 7-9 de 
novembro de 1968. Tlze Anna/s. Academy of Political and Social Science, março 
de 1970, vol. 388, número especial in: Political lntelligcnce for America's Fufl/re. 
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SUMMARY 

THE NEW IGNORANCE AND THE FUTURE OF PUBLlC 
ADMINISTRATION IN LATIN AMERICA 

It is not possible to provide a common theoretical framework to un­
derstand and deal with the issues and problems of public administra­
tion in Latin America in the coming years, for at the present historical 
turning point, where dissent rather than consensus prevails, there are 
so many singularities that the usual theoretical schemes seem poor or 
helpless. Rather than extrapolating speculations on the basis of avail­
able categories and cognitive habits it appears more useful to qualify 
our ignorance. A distinction should be made between two kinds of 
ignorance. There is the unguessed ignorance of those who do not real­
ize the obsolescence of their intellectual schemes and structures in re­
lation to new ci rcumstances and try unsuccessfully to marshal them 
ressorting to extrapolations. Their overcommitment with an episodical 
frame of reference makes them insensitive to the uniqueness of un­
precedented situations. 
Then there is the self-conscious ignorance, the learned ignorance, that 
characterizes the new administration. It is the perception of the gap 
between what we know and what we must know to fulfill the specific 
duties of our profession. We know that there are questions we must 
answer, but our avcilable knowledge is of little avail in facing them. 
The subject can get the new knowledge he needs, provided he has 
enough courage and strength to unlearn his usual schemes and learn 
by acting (action-researchL The new public administration is essentially 
non-pre!õcriptive; it substitutes the attitude of learned ignorance for 
the normative approaches of traditional public administration. 
Public administration, as a scientific field, has to rely on a set of basic 
assumptions that are the some in Latin America and everywhere. A 
new historical context has emerged that compels uns to change some 
of our old assumptions about the meaning of the discipline. These 
new assumptions we shall call commitments, because in fact they are 
value premises of our professional behavior. First, there must be 
a commitment with the world. In the field of the social sciences, the 
world is a category of analysis and an object of ethical cathexis. If in 
the past the world was a fiction of philosophical speculation, this atti­
tude cannot prevail in the face of modern technology that has changed 
the world from a series of segregated societies into a concrete single 
system. There are world problems now that will stay without solution 
un1esse an effort of institution-building is systematically undertaken 
in planetary scale. 
World development can be conceived in three different ways. First, 
from an utopian standpoint: religions authorities, visionaries, pacifists, 
etc. Thei r method of creating a better world is exhortation or appeal 
to generosity. A second approach is sectarian. Hegemonic powers 
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conceive the ideal world according to their own conveniences. In the 
so-called socialist world, ond free world externai aid, economic aid and 
technical assistance are given by centric to peripheral nations primarily 
for hegemonic reasons. The third way is the possibilistic approach. 
The task of the scientific community towards world development is to 
convert into action concrete possibilities. Mankind as a whole has 01-
ready passed the stage of necessity. However, although the capacity 
exists of providing the entire living humanity with 011 the basis ma­
teriais of life, only one half are so fortunate. The ability of scholors 
to contribute as public administrators to improve governmental po­
licies is limited by their conformity to prevailing institutionalized in­
terests. Although the nation-state may sti li have a role to play, it is 
very often a handicap to world development. The traditional associa­
tion of public administration with the nation-state exposes the practi­
tioners to ambiguities. A choice has to be made. World development 
tends to become the ultimate goal of the scientific community; yet, 
how could a scientist superimpose his world commitment to his duties 
as a citizen of a given nation? There is no definite answer; however, 
obove the levei of everyday life the nature of the citizens'duties and 
national interests is for from being clear. Scientists must consider the 
pol itical feasibi I ity of thei r world development pol icies. Scientists are 
not above the polity, but they should try to influence public pol­
icy making toward world development. 
The second basic commitment is with human growth. The affluent con­
text makes us increasingly aware of the exploitative character of exist­
ing public bureaucracies. The abolition of the fundamental scarcities 
is now a concrete possibility, and this brings to light the anachronism 
of the present format of public bureaucracies. The new generations, 
particularly, feel that organizations and bureaucracies, and even the 
social systems, are prisons. The emerging values of affluence make 
them intolerable and if they do not change or are replaced by more 
expendable socio-technical structures, the criticality of the present 
human problems will reach threatening rates. Without a humanistic 
value commitment, social science is meaningless. Social science has 
olways been a useful tool for reorienting the historical process to the 
extent that its value content has enabled the practitioners to transcend 
the present and design counter system models. Today's goal of de­
velopment in centric as well as peripheral nations is well being for ali 
citizens. Development policies are oriented to distribution rather to 
concentration of wealth in a few hands. In this perspective, the or­
ganization-client relationships tend to become a central issue. The 
poor, in advanced nations, the masses in the peripheral nations, are 
unable to get their needs perceived and satisfied by the existing bu­
reaucratic structures. Middle class bureaucrats, abiding by impersonal 
rules, aggravate the powerlessness and alienation of the underprivileged 
before governmental services; the opposite applies to the middle class 
clients because of the impersonalistic rationale congenial to their cul-
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tural background. Nonprescriptive approaches are therefore most in­
dicated to design organizational systems in peripheral nations. De­
velopmental prograMs, when implemented through conventional bu­
reaucrats and services are often co-opted by the traditional manipula­
tors of the social system and thereby frustrated in their intentions. To 
avoid this, resocializing organizations must be created. 
The third basic assumption is a commitment with legitimacy. Public 
administration goes astray in circumstances where the requirements of 
legitimacy are confused. Legitimacy is more than a matter of pure 
principie: it is a con::lition of development to the extent that in makes 
the political and administrative system more responsive and responsi­
ble toward citizen's needs and so more accurate in the input-conversion­
output process. Arbitrary power is prone to secrecy; it reacts to free 
flow of information as a threat, and therefore invariably begets dis­
tortive forms and rates of corruption, negative development ano de­
terioration of the cit zen's social behavior. When politicians and admin­
istrators obey the :;Jovernmental commands only because they are 
threatened or afraid of arbitrary sanctions against their decisions, the 
whole social system blocks its channels of feedback, without which 
maximization of hU'l1an and non-human resources is hardly possible. 
The test of legitimacy used to be a belief in legality, which, in turn, 
derives from the aspiration of equality. Legality has been the most 
feasible equality in the industrial stage. But under the perspective of 
the post-industrial stage, in which well being tends to become a uni­
versal right, legalit'( deserves the some criticisms as bureaucracies, 
for it accomplishes the role of system maintenance. Contemporary 
times are ripe for a redefinition of legitimacy. Within the framework 
of legality, econom:c injustice can be institutionalized, whereas the 
essential duty of the State now is to implement inequaiity-reduciion 
public policies. Social accounting procedures are now necessary to 
assess the rates of idle production capacity disguised under relative 
deprivation of human beings and groups. 

There is a linkage framework of public administration in Latin Ameri­
co. Nations are penetrated systems in the sense that the allocation of 
their resources and values results largely from their need to cO;Je with 
presures from the international environment. Societies are continuously 
reacting and accomodating to the world system. Linkages are recurrent 
potterns of behavior that originate in one system and generate correlate 
behovior in another. Linkages have an effect on, and are often the 
cause of, formalisrr, corruption and discontinuity in the policy mak­
ing processo 
The needs people are aware of ore basically the some everywhere. 
From the standpoin: of its value system, the world is already unified, 
but there is o striking gap between volues ond facts. A context is 
never so backward thot is does not contain a concrete possibi I ity to 
improve. It is suggested thot in searching for solutions for administro­
tive problems in oreas like Lotin Americo we must develop action-
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research models of systems designed on the basis of which client­
centered and resocializing organizations can be implemented in poor 
contexts. 
As regards legitimacy in Latin America; two points are to be made. 
First, more attention has to be given institution-building theory and 
practice, for institutionalization is, ultimately, a corrective of illegiti­
macy. Second, social indicators of administrative effectiveness should 
be used. Such indicators, enlightening the public about how their 
needs are being met, lead indirectly to more legitimate standards of 
associated life. 

NO PASSADO DA MATEMÃTICA 

Hélio Carvalho d'Oliveira Fontes 

Livro que aborda de maneira original os primórdios da 

matemática, despertando a curiosidade do leitor para 

pontos importantes das origens de nossa civilização, 

como o aparecimento dos números, sua representação 

ideográfica, os processos indígenas de contagem e sua 
significação, o surgimento de noções de igualdade e 

desigualdade e o conseqüente aparecimento das qua­

tro operações aritméticas. 

A cuidadosa apresentação gráfica, o estilo conciso e 

acessível fazem de No Passado da Matemática leitura 
agradável e instrutiva, não só para o grande público, 

mas também para os estudantes e especialistas na 
matéria. 
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